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A formação profissional encontra-se, cada vez mais, presente nas sociedades atuais, e tem 
tentado resolver problemas de baixa qualificação escolar. No entanto, o conhecimento 
científico existente sobre a atividade do formador e sobre a utilização dos referenciais de 
formação é ainda bastante reduzido.  
O presente estudo pretende assumir-se como contributo para aumentar o conhecimento 
científico sobre a atividade do formador e sobre a utilização dos referenciais de formação, 
através da exploração dos seus percursos académico e profissional, da perceção que têm do 
referencial, da sua utilização e da exploração dos desvios à utilização prevista do 
referencial. Foram realizadas doze entrevistas semi-estruturadas a um total de doze 
formadores, as quais foram analisadas através do programa “Tropes”.  
Os resultados apontam que apesar da variabilidade de percursos individuais dos 
formadores existem algumas proximidades nos seus percursos escolares.  
A principal contribuição prende-se com o conhecimento da perceção que estes formadores 
têm do referencial, a utilização que fazem e os desvios realizados nesta utilização. Conclui-
se que os referenciais são mais percecionados como desadequados por parte dos 
formadores da área tecnológica e são mais vistos como adequados por parte dos 
formadores das áreas sociocultural e científica. Conclui-se, ainda, que a utilização do 
referencial varia de formador para formador, uns utilizam mais do que outros. Finalmente, 
conclui-se que existem de facto alguns desvios na utilização do referencial, por 
praticamente todos os formadores entrevistados, e esses desvios baseiam-se em adaptações, 














Professional training is increasingly present in contemporany societies, and has tried to 
solve problems of low educational qualifications. However, the existing scientific 
knowledge about the activity of the trainer and the use of referential of formation is still 
rather low. 
This study to intend to be assumed as a contribute to increasing the scientific knowledge 
about the activity of the trainer and about the use of references of formation, through the 
exploitation of their educational and professional paths, the perception of the references, its 
use and exploitation of deviation from the intended use of that referential. Twelve semi-
structure interviews were accomplished to a total of twelve trainers, which were analyzed 
through the programme “Tropes”. 
The results show that despite the variability of individual trajectories of trainers exist some 
proximities in their school path.  
The main contribution relates to with knowledge of the perception that these trainers are of 
the referential, their utilization and deviations made in this utilization. We conclude that 
referential are perceived as inappropriate by the trainers in the technological area and are 
seen as more adequate (appropriate) by the trainers of the sociocultural and scientific areas. 
We conclude also that the use of the standard varies from trainer to trainer, some use more 
than others. Finally, we conclude that there are indeed some deviations in the use of the 
referential, by practically all trainers interviewed, and these deviations are based on 















La formation professionnelle est de plus en plus présents dans les sociétés contemporaines, 
et a tenté de résoudre les problèmes de faible niveau d‟instruction. Toutefois, les 
connaissances scientifiques existantes sur l‟activité du formateur et l‟utilisation des 
référentiels de formation est encore assez faible.  
Cette étude vise à se positionner comme une contribution afin de accroîte les 
connaissances scientifiques sur l‟activité du formateur et l‟utilisation des référentiels de 
formation, à travers l‟exploitation de ses parcours scolaire et professionnel, leur perception 
du référentiel, son utilisation et l‟exploitation des déviation par rapport à utilisation prévue 
du programme de formation. Ont été réalisées douze entrevues semi-structurées a un 
groupe de douze formateurs, lesquelles ont été analysées à travers du programme “Tropes”. 
Les résultats montrent que malgré la variabilité des trajectories individuelles des 
formateurs existe quelques proximités dans leur carrière scolaire. 
La principale contribution se rapporte avec la connaissance de la perception que ces 
formateurs ont du référentiel, leur utilisation et les déviations réalisés dans cette utilisation. 
On conclu que des référentiels sont plupart perçues comme inappropriées par les 
formateurs dans le domaine technologique et sont considérés comme plus appropriés par 
les formateurs dans les domaines sociocultural et scientifiques. On a également conclu que 
l‟utilisation du référentiel varie d‟un formateur en formateur, certains utilisent plus que 
d‟autres. Enfin, on conclu qu‟il ya effectivement queques déviations dans l‟utilisation du 
référentiel, par pratiquement tous les formateurs intervieweus, et ces déviations sont bases 
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A formação profissional desempenha, cada vez mais, um papel indispensável ao 
desenvolvimento das pessoas e das sociedades, e é percebida como forma de responder a 
problemas económicos e sociais. A aprendizagem ao longo da vida é vista como essencial 
para o desenvolvimento e progresso dos países. Desde a integração de Portugal na União 
Europeia verificou-se um aumento das ações de formação profissional, criadas para 
abranger diferentes públicos e diferentes objectivos.   
Podemos dizer que o conceito de aprendizagem ao longo da vida é essencial na revolução 
do conceito de aprendizagem e é um conceito que hoje ultrapassa diversas barreiras dos 
modelos de educação tradicional, obrigando à definição de novos paradigmas e modelos de 
educação e formação. Tudo isto deriva do caminho que se tem percorrido em direcção a 
uma sociedade que se intitula do conhecimento. Deste modo, a escola tradicional sofreu 
algumas alterações. O ensino em Portugal passou a ser estruturado de forma a integrar 
respostas que suprissem as necessidades de formação de jovens, que por alguma razão 
abandonaram os estudos ou que pretendiam ter uma outra via de formação, e para os 
adultos, que há muito tinham deixado o sistema escolar, mas que, por várias razões, entre 
elas a progressão no emprego, a procura de novas áreas de trabalho ou mesmo para sair do 
desemprego, necessitavam de lá voltar. É preciso referir que, as novas modalidades de 
formação foram implementadas em paralelo como ensino tradicional. Para alcançar o 
propósito de formar mais jovens e adultos, foi implementada a “Iniciativa Novas 
Oportunidades”, que tinha como objectivo qualificar um milhão de portugueses até 2010, e 
desse milhão envolver 650 mil jovens em cursos de Educação e Formação e que pelo 
menos 50% fossem cursos profissionalizantes. Esta iniciativa surgiu com o intuito de 
aumentar a qualificação dos portugueses. 
Muito se fala de formação profissional mas, no entanto, pouco se sabe sobre os atores de 
formação e sobre o papel que desempenham. O grupo profissional dos formadores é 
percebido como indefinido. A profissionalização dos formadores foi confirmada mas a sua 
atividade permanece em estado de „semi-profissão‟ ou de „quase-profissão‟ (Thibault, 
1997). O papel dos formadores pode ser entendido como o de um mediador social e como 
o de um mediador simbólico, que estabelece que conteúdos devem estar em jogo num 
determinado momento com aqueles formandos particulares, tendo em vista a melhoria dos 
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seus saberes e saberes-fazer. Segundo Duarte (1998) o papel do formador é o de favorecer 
o processo de aprendizagem. 
Também, pouco se sabe sobre os referenciais de formação e tudo o que envolve a sua 
utilização na formação. Construídos como documentos orientadores da ação formativa, os 
referenciais dizem respeito a temas relevantes da formação e corresponde, a conjuntos de 
competências específicas, que se pretendem desenvolver, e em função das quais se 
desenvolve o respectivo programa.  
Uma vez que existe pouco conhecimento sobre a atividade do formador e sobre a efetiva 
utilização dos referenciais de formação, parece pertinente investigar sobres estes temas. 
Procurou-se, então, com este estudo, responder às seguintes questões: Qual a perceção que 
os formadores têm do referencial?; Qual a utilização do referencial e de que forma se 
processa?; Existem desvios na utilização prevista do manual e na forma como ele é 
efetivamente utilizado? Quais? As possíveis respostas a estas questões serão apresentadas e 
discutidas nas páginas que se seguem.  
 O presente estudo começa com um enquadramento teórico, que serviu de base na recolha 
de dados (Capítulo I). Seguidamente, é feita a descrição da metodologia utilizada, 
referindo aspectos como os objetivos do estudo, a caracterização dos participantes, os 
instrumentos usados e o procedimento (Capítulo II). Após este capítulo, serão apresentados 
os resultados obtidos, de acordo com as principais categorias encontradas (Capítulo III). 
Seguidamente, Serão discutidos os principais resultados (Capítulo IV). Por último, serão 





































Enquadramento teórico e metodológico 
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I. Enquadramento teórico e metodológico 
 
 
1.1 A formação em Portugal 
 
Nos últimos 30 anos, Portugal tem feito grandes esforços para a qualificação da sua 
população, em todos os níveis, com a intenção de recuperar o atraso que nos distancia dos 
países mais desenvolvidos. Contudo, para Afonso e Ferreira (2007) Portugal, em 
comparação com os países da União Europeia – 25, possui um défice que se prende com os 
baixos níveis de escolaridade e qualificação profissional que caracterizam uma grande 
parte da população ativa. No entanto, nas últimas décadas este défice tem vindo a diminuir 
(Afonso & Ferreira, 2007) e, segundo o relatório Education at a Glance (OCDE, 2008) 
existe uma ligeira melhoria em relação à percentagem de alunos que concluem o ensino 
secundário em Portugal, ainda assim, esta percentagem é bastante inferior à média dos 
países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). 
Numa reunião extraordinária realizada pelo Conselho Europeu de Lisboa (2000), 
conheceu-se a necessidade dos sistemas educativo e de formação se adaptarem às 
exigências da sociedade do conhecimento e também à necessidade de uma maior nível e 
qualidade do emprego, para tal, era preciso oferecer oportunidades de aprendizagem e 
formação concebidas para diferentes grupos-alvo em distintas fases das suas vidas: jovens, 
adultos desempregados e pessoas empregadas que correm o risco de ver as suas 
competências ultrapassadas pela rapidez da mudança.  
A União Europeia estabeleceu como objetivo de até 2010, 85% das pessoas com 22 anos 
de idade terem completado o nível secundário. Para isso, a Comissão Europeia insistiu para 
que Portugal implementasse algumas medidas no sentido de assegurar uma forte melhoria 
dos níveis de habilitação dos jovens, que se traduz no Programa de Estabilidade e 
Crescimento 2006-2010 (Diário da República, 1.ª série - N.º 214/2007). Em 2006, 
verificou-se que cerca de 3 500 000 dos activos tinham um nível de escolaridade inferior 
ao ensino secundário, dos quais 2 600 000 inferior ao 9º ano e que cerca de 485 mil jovens 
entre os 18 e os 24 anos (45% do total) estavam inseridos no mundo do trabalho sem terem 
concluído o 12º ano de escolaridade, 266 mil dos quais sem terem concluído o 9º ano de 
escolaridade (Diário da República, 1.ª série - N.º 214/2007).  
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Neste contexto, surgiu a “Iniciativa Novas Oportunidades”, tendo como principal objetivo 
qualificar um milhão de portugueses até 2010, aumentando o nível de qualificação para o 
12º ano de escolaridade para jovens e adultos.  
A “Iniciativa Novas Oportunidades” possui dois eixos distintos. Um dos eixos é 
direcionado para os jovens, promovendo diferentes vias de qualificação profissional, como 
é o caso dos cursos profissionais, cursos de aprendizagem e cursos de ensino artístico 
especializado (ANQ, 2011). O outro eixo de intervenção é direcionado a pessoas com mais 
de 18 anos que não concluíram o 9º ano de escolaridade ou o nível secundário e tem como 
vias de qualificação o Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (RVCC), os Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), as 
Formações Modulares Certificadas e outras vias de conclusão do nível secundário de 
educação (ANQ, 2011). Esta iniciativa possui uma dupla estratégia: a elevação das taxas 
de conclusão do nível secundário nos jovens, combatendo o abandono precoce e uma 
aposta no reforço das vias profissionalizantes e, a persistente recuperação dos níveis de 
qualificação da população adulta, através da conjugação da educação de adultos com a 
generalização dos processos de RVCC.  
Segundo Afonso e Ferreira (2007), o nosso sistema de educação e formação profissional é 
baseado num conjunto de princípios que visam facilitar e assegurar o direito à educação e 
formação e garantir a igualdade de oportunidades no acesso e no sucesso escolares. A 
“Iniciativa Novas Oportunidades” permitiu uma abordagem diferente da educação-
formação realizada em Portugal e são visíveis as repercussões positivas que a iniciativa 
teve.  
A formação pode ser definida de diferentes formas, mas, para Alaluf (2007), a noção de 
formação indica uma educação finalizada para o emprego, que se situa no encontro entre 
escola e trabalho. Podemos dizer que o termo formação está estreitamente ligado à noção 
de competência. Competência é um termo com alguma ambiguidade, para Alaluf (2007), 
ela encontra-se nas esferas da escola e do emprego e torna-se o fundamento da formação, 
podendo ser definida como a capacidade de mobilizar saberes, saber-fazer e saber-ser. 
Estes saberes são sistematizados em documentos oficiais de formação, nomeadamente sob 
a forma de diplomas, podendo ser adquiridos por várias vias, das quais de destacam a 
aprendizagem por curso profissionalizante, a formação inicial ministrada nos locais de 
trabalho, a formação contínua e os processos de RVCC. Desta forma, como nos diz Alaluf 
(2007), o objeto da formação é a obtenção de competências e a formação profissional 
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assume-se como um processo de aprendizagem passível de permitir a aquisição de saberes 
e de saberes-fazer, necessários para o exercício de um ofício ou de uma atividade 
profissional. Como nos diz Caspar (2007) formar-se é querer transformar-se, é adquirir ou 
desenvolver saber e saber-fazer, capacidades e competências. 
Sobre este assunto de formação profissional, Portugal enfrenta dois desafios que se 
encontram intimamente ligados. O primeiro desafio indica a grande necessidade de 
assegurar um aumento expressivo dos indivíduos com acesso à formação, quer inicial, quer 
contínua ao longo da vida. O segundo desafio indica a necessidade de assegurar a 
importância e a qualidade do investimento em formação, isto é, de aumentar a eficácia e a 
credibilidade da aplicação dos recursos destinados a estas políticas.  
Ainda neste campo, é importante esclarecer que existem várias modalidades de formação e 
algumas delas vão ser referidas no ponto seguinte.  
 
1.1.1 As modalidades de formação 
Existem vários tipos de formações dirigidas para diferentes tipos de necessidades. A 
formação inicial, ou seja, que têm como objectivo aumentar a qualificação dos jovens, 
promovendo a sua empregabilidade e a adequação das suas qualificações às necessidades 
do desenvolvimento sustentado, de aumento da competitividade e de coesão social da 
economia portuguesa, desenvolvendo cursos de dupla certificação em diferentes áreas. A 
formação contínua, cujo objetivo é o reforço das competências e da qualificação dos 
adultos, empregados e desempregados, promovendo, assim, percursos formativos 
qualificantes que contribuam para o reforço e/ou desenvolvimento de competências críticas 
à modernização económica e empresarial e para a adaptabilidade dos trabalhadores 
(http://www.escfop.pt, recuperado em 4, Julho, 2011).  
Na formação inicial estão presentes os Cursos de Educação e Formação (CEF), os Cursos 
de Aprendizagem e os Cursos de Especialização Tecnológica: 
 Os CEF são uma oferta formativa que visa o aumento da qualificação escolar e a 
aquisição de competências profissionais, facilitando o acesso a desempenhos 
profissionais mais qualificados, e que permitem a obtenção do 9º ou 12º ano e, 
simultaneamente, a preparação da entrada no mercado de trabalho com qualificação 
escolar e profissional (http://www.escfop.pt, recuperado em 4, Julho, 2011), este estudo 
incide sobre este curso e por isso vai ser mais aprofundado no ponto a seguir.  
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 Os cursos de aprendizagem são cursos de formação profissional inicial, em alternância, 
dirigidos a jovens, privilegiando a sua inserção no mercado de trabalho e permitindo o 
prosseguimento de estudos, conferindo o nível 3 de formação profissional e o ensino 
secundário (http://catalogo.anq.gov.pt, recuperado em 15, Junho, 2011).  
 Os Cursos de Especialização Tecnológica são cursos de nível pós-secundário não 
superior e que visam conferir uma qualificação profissional de nível 4, com base em 
formação técnica especializada e, os Cursos Profissionais, que são cursos de nível 
secundário, vocacionados para jovens, privilegiando a sua inserção no mercado de 
trabalho, permitindo o prosseguimento de estudos e conferindo um nível 3 de formação 
profissional (http://catalogo.anq.gov.pt, recuperado em 15, Junho, 2011). 
Na formação contínua temos os Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA‟s), as 
Formações Modulares e o processo de RVCC: 
 Os cursos EFA destinam-se a indivíduos com idade igual ou superior a 18 anos, não 
qualificados ou sem qualificação adequada, com o propósito da inserção, reinserção e 
progressão no trabalho e que não tenham concluído o ensino básico ou o secundário 
(http://catalogo.anq.gov.pt, recuperado em 15, Junho, 2011). Estes cursos têm como 
objectivo elevar as qualificações dos adultos.  
 As formações modulares dizem respeito às unidades de formação de curta duração, e 
estão integradas no âmbito da formação contínua de activos, permitindo o reforço ou a 
aquisição de competências pessoais e profissionais, com vista a uma (re)inserção ou 
progressão no mercado de trabalho e destinam-se a activos empregados ou 
desempregados, com idade igual ou superior a 18 anos (http://www.escfop.pt, 
recuperado em 4, Julho, 2011).  
 O RVCC está enquadrado na “Iniciativa Novas Oportunidades” e permite aumentar o 
nível de qualificação escolar (RVCC escolar) e profissional (RVCC profissional) da 
população adulta, através da valorização das aprendizagens realizadas fora do sistema 
de educação ou de formação profissional (http://www.iefp.pt/formação/RVCC, 
recuperado em 13, Setembro, 2011). Este processo tem como destinatários os adultos 
com mais de 18 anos, que não frequentaram ou concluíram um nível de ensino básico 
ou secundário e que tenham alcançado conhecimentos e competências, através da sua 
experiencia em distintos contextos, que possam ser formalizadas numa certificação 
escolar (http://www.iefp.pt/formação/RVCC, recuperado em 13, Setembro, 2011), isto 
para o RVCC escolar. No RVCC profissional os destinatários são os ativos empregados 
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e desempregados, com mais de 18 anos, que adquiriram saberes e competências através 
da sua experiência profissional ou noutros contextos e desejem vê-las reconhecidas 
através de uma certificação formal (http://www.iefp.pt/formação/RVCC, recuperado 
em 13, Setembro, 2011). Através do RVCC, os adultos podem obter certificação de 
nível básico ou de nível secundário.  
 
1.1.2 Os cursos CEF 
Tendo presente o grande número de jovens em situação de abandono escolar e em 
transição para a vida ativa, com níveis insuficientes de formação escolar e de qualificação 
profissional, importa garantir a concretização de respostas educativas e formativas, indo ao 
encontro das directrizes do Plano Nacional de Prevenção do Abandono Escolar (Despacho 
Conjunto n.º 453/2004). Em 14 de Dezembro de 2005, foi apresentada publicamente pelo 
Ministério da Educação (ME) e pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 
(MTSS) a “Iniciativa Novas Oportunidades”, que já foi referida anteriormente, cujo 
principal objectivo é que um número cada vez mais alargado de jovens e adultos complete 
o ensino secundário, sendo este considerado um patamar mínimo na sua qualificação. 
Desde então, um relatório do ME e do MTSS (2009) sobre esta iniciativa afirma que foram 
realizados vários progressos que permitiram aquisições relevantes em matéria de educação 
e formação para várias camadas da população portuguesa.  
A criação dos cursos CEF foi uma das medidas adotada para combater o insucesso escolar 
dos alunos e assumir o objectivo de assegurar o cumprimento da escolaridade obrigatória e 
o combate à exclusão. 
Estes cursos, propõem uma reorientação do percurso educativo, quando os jovens ainda se 
encontram dentro da escolaridade obrigatória. Assim, estes cursos, devido à sua 
flexibilidade, proporcionam respostas alternativas para aqueles que, pelas suas 
características próprias e despistes vocacionais específicos, necessitem de trajetos 
alternativos de educação e formação, com vista à sua plena inclusão social e futura 
inserção profissional. Estes cursos destinam-se a jovens com idade igual ou superior a 15 
anos e inferior a 23, à data de início de curso, em risco de abandono escolar, ou que já 
abandonaram a vida regular de ensino e detentores de habilitações escolares que variam 
entre o 6.º ano de escolaridade, ou inferior e o ensino secundário (http://www.iefp.pt, 
recuperado em 20, Setembro, 2011).  
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Segundo o regulamento, que se encontra em anexo ao despacho conjunto n.º 453/2004, os 
CEF constituem uma alternativa ao sistema de ensino formal, contribuindo para a 
aquisição de um conjunto de competências, atitudes e comportamentos pessoais e 
profissionais vocacionados para a inserção no mundo do trabalho, e o aumento das 
qualificações profissionais dos jovens no quadro das políticas de educação, formação e 
trabalho. Estes cursos são organizados tendo em conta diversas tipologias, o que 
proporciona uma resposta flexível e adequada ao percurso escolar de cada aluno. As 




Condições de acesso Duração 
(horas) 
Certificação escolar e 
profissional 
Tipo 1 Inferior ao 6.º ano de escolaridade, 
com duas ou mais retenções. 
Até 2 anos 
lectivos 
(1125) 
6.º ano de escolaridade 
Qualificação de Nível 1 
Tipo 2 Com o 6.º, 7.º ou frequência no 8.º 
ano de escolaridade. 
2 anos lectivos 
(2109) 
9.º ano de escolaridade 
Qualificação de Nível 2 
Tipo 3 Com 8.º ano de escolaridade ou 
frequência sem aprovação do 9.º 
ano de escolaridade. 
1 ano lectivo 
(1200) 
9.º ano de escolaridade 
Qualificação de Nível 2 
Tipo 4 Com 9.º ano de escolaridade ou 
frequência de nível secundário sem 
o concluir, com uma ou mais 
retenções. 








9º ano de escolaridade e curso de 
qualificação inicial de nível 2 ou 
titulares de curso de tipo 2 ou 3, 
que pretendam prosseguir a sua 
formação. 





Tipo 5 Com o curso Tipo 4, o 10.º ano 
profissionalizante, o 10.º ano de um 
curso do ensino secundário ou 
frequência do 
11.º ano, sem aproveitamento com 
interrupção não inferior a um ano 
lectivo. 
2 anos lectivos 
(2276) 
12.º ano de escolaridade 
Qualificação de Nível 3 
Tipo 6 Com 11.º ano de escolaridade ou 
frequência do 12.º ano sem 
aprovação. 
1 ano lectivo 
(1380) 
12.º ano de escolaridade 
Qualificação de Nível 3 
Tipo 7 Com o 12.º ano de escolaridade 1 ano lectivo 
(1155) 
Qualificação de Nível 3 
Quadro 1 - Tipologias dos Cursos de Formação e Educação 
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Os CEF apresentam uma estrutura curricular essencialmente profissionalizante, que é 
composta por quatro componentes de formação, nomeadamente, sociocultural, cientifica, 
tecnológica e prática em contexto de trabalho (http://www.iefp.pt, recuperado em 20, 
Setembro, 2011). As componentes de formação sociocultural e científica são organizadas 
tendo em conta os referenciais e orientações curriculares definidos, para cada tipo de curso, 
pelo ME, visando a aquisição de competências no âmbito das línguas, cultura e 
comunicação, cidadania e sociedade, e na abordagem de temas relevantes para a formação 
pessoal, social e profissional, em articulação com as componentes de formação tecnológica 
e de formação prática (Despacho Conjunto n.º 453/2004). Estas componentes ainda visam 
o desenvolvimento pessoal, social e profissional numa perspectiva de: (a) desenvolvimento 
equilibrado e harmonioso dos jovens em formação, (b) aproximação ao mundo do trabalho 
e da empresa, (c) sensibilização às questões da cidadania e do ambiente e, (d) 
aprofundamento das questões de saúde, higiene e segurança no trabalho (Despacho 
Conjunto n.º 453/2004). A componente de formação tecnológica visa a qualificação 
profissional e podem ter por base os referenciais formativos, perfis e conteúdos das ofertas 
formativas da Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV), da Direcção-Geral de 
Inovação e Desenvolvimento Curricular (DGIDC) ou do Instituto do Emprego e Formação 
Profissional (IEFP) (Despacho Conjunto n.º 453/2004). Por último, a componente de 
formação prática é estruturada num plano individual de formação ou rotineiro de 
actividades a desenvolver em contexto de trabalho, ou seja, assume a forma de estágio e 
visa a aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais, 
organizacionais e de gestão de carreira importantes para a qualificação profissional a 
adquirir, para a inserção no mundo do trabalho e para a formação ao longo da vida 
(Despacho Conjunto n.º 453/2004). 
Segundo o guia de orientações do ME e ANQ (2011), o desenvolvimento do curso é 
assegurado por uma equipa pedagógica, coordenada pelo diretor de curso, e integra os 
professores das diferentes disciplinas, os profissionais de orientação, os professores 
acompanhantes de estágio e outros elementos que intervenham na preparação e 
concretização do curso, nomeadamente os formadores externos. Compete a esta equipa a 
organização, realização e avaliação do curso, designadamente a articulação interdisciplinar, 
o apoio à ação pedagógica dos formadores que a integram, o acompanhamento do percurso 
formativo dos alunos, promovendo o sucesso educativo e, através de um plano de transição 
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para a vida activa, uma adequada inserção no mundo do trabalho ou prosseguimento em 
percursos subsequentes (ME & ANQ, 2011). 
A forma como estes cursos estão organizados privilegia uma maior articulação entre a 
teoria e a prática e permite responder de uma forma mais adequada às expectativas e 
interesses de muitos jovens, promovendo uma estreita relação com o mundo do trabalho 
(Lavrador, 2010). É sobretudo na componente de formação prática que reside a diferença 
entre os CEF e um percurso regular, uma vez que esta formação permite aos alunos o 
contacto com tecnologia e técnicas que se encontram para além das situações que são 
simuladas durante as aulas, criando assim oportunidades de aplicação dos conhecimentos 
adquiridos a atividades concretas, no mundo real de trabalho (Lavrador, 2010). Através da 
realização destes cursos, espera-se a aquisição de competências que facilitem a inserção no 




1.2 Os formadores e o seu papel 
 
É notório que os formadores em formação profissional, cada vez mais, têm sido alvo de 
uma atenção crescente por parte da comunidade científica. Contudo, é ainda difícil definir 
este grupo profissional. A profissionalização dos formadores foi confirmada, no entanto, a 
sua actividade permanece em estado de „semi-profissão‟ ou de „quase-profissão‟ (Thibault, 
1997). Segundo Pottier (2005), o grupo profissional dos formadores possui uma fragilidade 
identitária e pode ser ligado a expressões como grupo indeterminado ou invisível. Ao 
formador podem ser atribuídas outras designações, nomeadamente instrutor, monitor, 
animador e tutor da formação.  
É importante referir que os formadores exercem uma pluralidade de funções, em contexto 
de formação profissional, como a transmissão do conhecimento e a sua apropriação no 
sentido de uma mudança nos formandos, o acompanhamento e orientação e, também, o 
controlo social (Abbadie Dalemont & Algrin, 2006). “Estruturar, transmitir, ajudar a 
adquirir os saberes” são, segundo Caspar (2007), as funções exercidas pelos formadores. 
Segundo Cabrito (1994) o formador tem o objectivo de contribuir, através da sua dedicação 
pessoal, para o progresso e desenvolvimento do seu país. Ele cumpre um papel essencial de 
“catalisador e multiplicador de mudanças e de desenvolvimento. Para isto, é necessário que 
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esteja consciente desse seu papel e da sua importância e que o procure realizar com 
dedicação e eficácia (Cabrito, 1994). Assim, este visa propiciar a aquisição de 
competências profissionais que confiram aos indivíduos em formação o domínio de 
técnicas fundamentais ou avançadas, que lhes possibilitem o seu sucesso num mercado de 
trabalho cada vez mais competitivo, onde o mundo tecnológico está em permanente 
mudança (Cabrito, 1994). As funções dos formadores constituem uma realidade humana e 
respondem a uma necessidade social e económica que legitima a investigação do 
reconhecimento profissional (Thibault, 1997). 
O Decreto-Regulamentar nº 66/94 (com alterações introduzidas pelo Decreto-
Regulamentar nº 26/97) define legalmente o estatuto do formador, em Portugal, e define o 
formador como o profissional que, na execução de uma ação de formação, cria uma relação 
pedagógica com os formandos, beneficiando a aquisição de conhecimentos e 
competências, bem como o desenvolvimento de atitudes e formas de comportamento, 
adequados ao desempenho profissional. Segundo o mesmo decreto, podem distinguir-se 
formadores em função do regime de ocupação, do nível de formação que desenvolvem e da 
componente de formação que ministram. No que se refere ao regime de ocupação, os 
formadores podem ser permanentes ou eventuais, conforme desempenhem funções de 
formador como actividade principal ou como carácter secundário ou ocasional (Decreto-
Regulamentar, nº66/94). Quanto ao vínculo laboral, os formadores podem ser internos, 
quando têm vínculo com a entidade formadora ou beneficiária, ou externos, nos restantes 
casos. Relativamente ao nível da formação que desenvolvem, os formadores têm o nível de 
formação correspondente à estrutura dos níveis de formação estabelecidos na Decisão nº 
85/368/CEE do Conselho das Comunidades (Decreto-Regulamentar, nº66/94). Quanto às 
componentes de formação que desenvolvem, os formadores podem ser de formação teórica 
ou de práticas profissionais. Um dos requisitos obrigatórios de acesso à profissão é o 
Certificado de Aptidão Profissional (CAP), que muitas vezes é adquirido por equivalência 
a graus universitários com especialização no ramo de ensino (Portaria nº 1119/97), mas 
também se assiste a um aumento de formações que dão acesso a profissão de formadores. 
A questão do percurso profissional foi estudada por Cardon, em 1998, no âmbito de um 
inquérito sociológico aplicado a 520 formadores de sector público e privado da região 
francesa Nord Pas-de-Calais, França. Cardon (1998) distinguiu quatro tipos de percurso 
dos formadores: os formadores de profissão (238/520), os professores (46/520), os 
convertidos ao campo educativo (178/520) e, um grupo de reconversão discreta (54/520). 
- 14 - 
 
Para cada tipo de percurso Cardon (1998) diferenciou alguns perfis de percursos, que estão 
representados em classes (Cl.).  
Dentro dos formadores de profissão ele distingue quatro perfis: Cl.0; Cl.1; Cl.12 e Cl.13, 
que na amostra que estudou representavam mais de metade dos indivíduos (51%). Estes 
perfis apresentam diferenças significativas mínimas dentro da sua experiência anterior fora 
do campo de formação, distinguida pela sua brevidade (Cl.0 e 1) ou pela sua característica 
não perdurável (Cl.12 e 13).  
 Os perfis 0 e 1 (41%) destacam-se pelo critério da antiguidade na formação e pela 
idade dos sujeitos, 87% dos sujeitos na classe 1 têm menos de 29 anos, e por isso 
Cardon denominou de os “novos formadores”, enquanto os sujeitos no perfil 0 são, 
pelo contrário, os velhos da formação. Todos nestes perfis 1 e 2 são altamente 
qualificados e chegam à formação através de uma situação (de facto ou potencial) de 
desemprego na sequência de uma curta experiência de emprego (Cl.0) ou de quadro 
subalterno (Cl.1).  
 Os perfis 12 e 13 distinguem-se dos perfis 0 e 1 pela sua primeira experiência 
profissional, no sistema educativo tradicional. No perfil 12 observa-se que os sujeitos 
são empurrados até aos seus limites administrativos autorizados e, em seguida, o 
ameaçador desemprego, a formação tem sido considerada como uma continuação 
lógica ou natural. Os sujeitos no perfil 13 começam a sua carreira na equipa dos 
professores auxiliares, mas passam rapidamente para a formação onde fazem carreira. 
Este perfil é característico de muitos dirigentes ou directores de organismos privados. 
Em ambos os perfis os sujeitos são elevadamente qualificados. 
No grupo dos professores encontram-se os perfis 5 e 14, que têm uma carreira sólida na 
profissão docente (10% dos sujeitos).  
 Os indivíduos do perfil 5 são vistos como os estrategistas da sua instituição, durante 
muito tempo são professores, mas ocupando posições subalternas no corpo de ensino. 
São considerados os consultores de formação contínua e tanto estão presentes no sector 
público como privado da formação. A passagem de um campo para o outro permite 
alargar os seus horizontes profissionais e sociais. Estes sujeitos por uma posição 
superior na carreira docente. Também neste perfil os indivíduos são altamente 
qualificados.  
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 O perfil 14 é outro caso em que os sujeitos têm a sua carreira enraizada na profissão 
docente e são os que possuem os diplomas mais elevados, de todos os perfis estudados 
por Cardon. Depois de muitos anos como professores assumem a actividade de 
formação. Estes indivíduos asseguram quase sempre uma dupla missão de formação 
inicial/formação contínua, ambas as missões estão intimamente ligadas à ideia de 
educação contínua.  
No grupo dos convertidos ao campo educativo temos os perfis 8, 9, 2, 10 e 6, cuja 
atividade profissional está fora do campo de educação e formação.  
 Os perfis 8 e 9 são característicos de sujeitos que chegam à formação através de uma 
situação de desemprego (15,6% dos indivíduos), a que Cardon designou campo de 
formação para os desempregados. Distinguem-se principalmente pela distribuição 
sexual nas situações de empregado/a (Cl.8), em que de 29 sujeitos 69% são mulheres, 
ou de operário (Cl.9) em que de 43 indivíduos 95% são homens. Depois de muito 
tempo nestas posições mudam de condição, os empregados passam a exercer uma 
profissão intermediária, enquanto os operários passam a contramestres. No entanto, 
estas condições não se mantêm por muito tempo, acabando por levar estes indivíduos à 
situação de desemprego. Estes são os perfis com qualificações mais baixas e a 
formação exige, geralmente, diplomas mais elevados, então estes sujeitos atestam a sua 
formação profissional técnica, o diploma profissional ou de segundo ciclo (ensino 
superior francês). Assim, passam a ocupar o lugar de formadores auxiliares.  
 Os sujeitos nos perfis 2 e 10 inserem-se na classe média-baixa assalariada, 
permanecem muito tempo como técnicos (Cl.2, 1,9%) ou noutro quadro subalterno 
(Cl.10, 7,79% dos indivíduos). Estes sujeitos possuem níveis de escolaridade inferior 
quando comparados com os formadores de profissão, contudo têm bastante mais 
qualificação do que as classes 8 e 9. O percurso de ambos termina numa situação de 
desemprego que os leva à atividade de formação.  
 O perfil 6, representa apenas 1,5% dos sujeitos, todos com formação escolar elevada, e 
representa os funcionários de quadro ou engenheiros. O seu percurso também acaba 
com uma situação de desemprego que os leva à profissão de formadores auxiliares ou 
de quadro.  
No grupo de reconversão discreta encontram-se os perfis 3, 4, 7 e 11, que representam 
percursos diferentes uns dos outros.  
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 O perfil 3 é característico dos operários de profissão que um dia se instalam por conta 
própria (2,8% dos indivíduos). Depois de passarem por várias etapas, estes indivíduos 
convertem-se em artesãos ou comerciantes e mais tarde tornam-se formadores sem 
haver uma situação de desemprego. Estes sujeitos possuem diferentes diplomas.  
 A classe 4 é típico das mulheres, a sua carreira é feita com uma mistura de situações de 
empregado ou de quadro subalterno até à paragem da atividade por muitos anos (3% 
dos indivíduos). A formação pode ser vista como uma forma de retornarem a uma 
atividade profissional.  
 O perfil 7 é composto por funcionários do serviço social, que nunca tiveram contacto 
com a formação profissional, sendo representado por apenas 1,1% dos indivíduos. 
Estes funcionários passam muito tempo como monitores-educadores ou como 
educadores, onde executam trabalho social e, deste modo, trabalham em conjunto para 
a formação e para a educação especializada. Cardon denominou este perfil de 
radicalização do campo de formação. Este perfil é característico dos diretores de 
escolas e educadores de base.  
 O perfil 11 que é típico dos psicólogos (4,7% dos indivíduos). O seu percurso é muito 
rectilíneo, depois de terminarem os estudos, a sua actividade profissional passa por 
exercer psicologia, e quem sabe mais tarde a diretoria.  
Para Cardon (1998), existem dois tipos de formadores, o formador tipo quadro e o 
formador auxiliar. Na distinção do percurso dos formadores, Cardon (1998) utilizou 
sistematicamente a situação de desemprego, quer seja real ou virtual, na exposição dos 
motivos de acesso ao campo. Estes diferentes perfis evidenciam a existência de uma 
diversidade de atividades e empregos dos formadores.   
 
 
1.3 Os referenciais de formação 
 
Antes de aprofundar este assunto, é importante fazer referência à Agencia Nacional para a 
Qualificação (ANQ) e ao Catálogo Nacional de Qualificações (CNQ). A ANQ é um 
instituto público integrado na administração indireta do Estado, sob a tutela dos 
Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social e da Educação, com autonomia 
administrativa, financeira e pedagógica no prosseguimento das suas atribuições. A sua 
missão passa por coordenar a execução das políticas de educação e formação profissional 
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de jovens e adultos e assegurar o desenvolvimento e a gestão do sistema de RVCC, 
assumindo um papel dinamizador do cumprimento das metas traçadas pela “Iniciativa 
Novas Oportunidades”. O CNQ é um instrumento de gestão estratégica das qualificações 
de nível não superior, que integra o Sistema Nacional de Qualificações (SNQ), é um 
instrumento aberto e em permanente atualização e é gerido pela ANQ 
(http://catalogo.anq.gov.pt, recuperado em 15, Junho, 2011). Por sua vez, o SNQ, criado 
através da publicação do Decreto-lei nº 396/2007, de 31 de Dezembro, promove a 
reorganização da formação profissional inserida no sistema educativo e no mercado de 
trabalho, integrando-as com objetivos e instrumentos comuns e sob um novo 
enquadramento institucional (http://catalogo.anq.gov.pt, recuperado em 15, Junho, 2011). 
O CNQ tem como objetivo promover e facilitar o acesso à qualificação de dupla 
certificação a jovens e adultos. Nele, estão integrados imensas qualificações profissionais 
que abrangem diferentes áreas da educação e formação. Está organizado por áreas de 
educação e formação, e define para cada qualificação o perfil profissional, o referencial de 
formação de dupla certificação (componente de formação de base e de formação 
tecnológica) e o referencial de competências (integrando o referencial de RVCC).  
A noção de referencial tornou-se mais importante nos últimos trinta anos, principalmente 
no campo da educação e formação, mas antes de ser adoptado a estes campos já se 
utilizava este termo em diferentes domínios como a matemática, a linguística, a física, a 
psicologia ou a informática (Cros & Raisky, 2010). Emergem definições do senso comum 
que resultam de campos disciplinares e sociais diferentes. O referencial é um construto 
social que clarifica as normas de uma atividade ou de um sentido dado aos sistemas 
sociais. Ele serve de referência para um grupo social, susceptível em seguida de tomar 
decisões e de fazer em relação a esta medida aceite comummente (Cros & Raisky, 2010). 
De forma simplificada podemos dizer que o referencial é um instrumento que se refere a 
algo e se apresenta em forma de lista, onde são anexas diversas tarefas. É um instrumento 
que, segundo a Comissão Interministerial para o Emprego (2001) visa o enquadramento de 
uma ação num estabelecido sistema de formação e a sua correlação com outros, encarando 
a oferta formativa a “montante e a jusante”.  
Existem vários referenciais e Cros & Raisky (2010) distinguem dois. Primeiro temos o 
referencial profissional, que é o mesmo que dizer, o documento que descreve a profissão 
ou o setor profissional visado pelo diploma. Depois, temos o referencial de formação, isto 
é, o documento que indica aos formadores os objectivos, os conteúdos sobre os quais eles 
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devem fazer trabalhar os alunos e que dão um certo número de instruções pedagógicas para 
a sua implementação (Cros & Raisky, 2010). Os referenciais de formação são constituídos 
por unidades de formação de curta duração. Stroobants (2006) fala da existência dos 
referenciais de competências, que enunciam as tarefas parciais que são supostas 
corresponderam aos objectivos e fornecem referências para a avaliação, mas não os meios 
de formação. O mesmo autor refere que, por falta de instruções, os referenciais de 
competência tendem a complicar o processo educativo, uma vez que o reduzem a um 
treino em tarefas desprovidas de conteúdo. O referencial profissional contém em geral duas 
partes: a descrição do contexto e das funções específicas das profissões visadas, e uma 
ficha descritiva das actividades, que lista todas as actividades que os profissionais deste 
nível fazem (Cros & Raisky, 2010). O referencial de formação é construído através deste 
referencial profissional (Cros & Raisky, 2010), no entanto, pouco se sabe sobre a transição 
do referencial profissional para o referencial de formação (Cros & Raisky, 2001 as cited in 
Cros & Raisky, 2010). 
Os conteúdos presentes nos referenciais de formação são escolhidos a partir de uma lista 
predefinida em catálogo, o que impõe resultados esperados e para Stroobants (2006), 
assiste-se a uma prioridade dos objectivos pretendidos sobre os programas, dizendo quais 
as competências que é previsto que os formandos tenham adquirido à saída.  
O referencial, de acordo com a legislação deve ser a base para a estruturação da formação. 
As formações devem ser estruturadas, não devido a ordens de razão escolar mas devido a 
ordens com finalidades profissionais ou sociais (Cros & Raisky, 2010). O referencial 
permite à formação acompanhar e preparar as tendências de emprego e serve como suporte 
e referência na elaboração das descrições de perfis de emprego (Cros & Raisky, 2010). 
É importante realçar que os referenciais não devem ser fechados, isto é, devem permitir 
adaptações, e mais relevante, devem permitir a sua adaptabilidade aos vários e distintos 
grupos a que se destinam, é fundamental a existência de flexibilidade na sua execução. 
Afonso e Ferreira (2007), corroboram este aspecto, dizendo que o CNQ, integra os 
referenciais de base para a construção e operacionalização dos programas de formação, 
transmitindo orientações curriculares para esse efeito, contudo, deixa margem de 
flexibilidade para as entidades formadoras desenvolveram as soluções formativas que 
considerem mais adequadas e eficazes face ao perfil de destinatários e também aos 
territórios onde intervêm.  
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1.3.1 Descrição dos referenciais de formação dos CEF 
Pode-se ter acesso aos referenciais da componente de formação sociocultural e de 
formação científica (cf. Anexo 1) acedendo à página da ANQ: www.anq.gov.pt, que 
encaminha para os referencias propostos pelo ME. Os referenciais são estruturados da 
mesma forma para todas as disciplinas dos CEF. A sua estrutura geral está dividida em 
duas partes:  
 Na primeira parte está inserido: a caracterização da disciplina; a visão geral do 
programa; as competências que os formandos deverão ou poderão desenvolver; as 
orientações metodológicas/avaliação, onde é proposto a metodologia que o formador 
pode adoptar e onde consta algumas formas de avaliação que podem ser utilizadas; e o 
elenco modular para cada tipologia de curso (se é para conferir o 2º ciclo ou o 3º ciclo, 
e se o curso é de tipo 1, 2, 3, 4, 5, 6 ou 7 ou se são cursos de formação complementar).  
 Na segunda parte, encontramos os módulos a serem dados na formação. Na exposição 
de cada módulo consta a sua designação, a sua duração, a sua apresentação, as 
competências visadas (competências que todos os formandos devem desenvolver), os 
objectivos de aprendizagem (objectivos que se pretende que os formandos atinjam), 
conteúdos (que devem ser abordados), orientações metodológicas (propõe a forma 
como os formadores devem abordar os temas e o que os formandos deverão fazer), a 
avaliação ou sugestões de avaliação (onde é sugerido formas de avaliação para cada 
módulo) e, a bibliografia/outros recursos. Isto para cada módulo de formação. Os 
referenciais da componente de formação sociocultural e de formação científica são os 
mesmos para todos os cursos de educação e formação.  
Os referenciais da componente de formação tecnológica (cf. Anexo 2) encontram-se 
disponibilizados na página do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP): 
www.iefp.pt. Estes referenciais são organizados da mesma forma para todos os cursos de 
educação e formação. A sua organização é a seguinte: 
 Primeiro temos a página de apresentação com: o logótipo do IEFP, a área de formação, 
o itinerário de formação, a saída profissional (com o nível de qualificação que lhe é 
atribuído), a modalidade de formação e um espaço para observações.  
 Posteriormente, encontramos o Perfil de Saída, onde é feita uma descrição geral sobre a 
saída profissional e indica as suas actividades principais.  
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 Depois, encontramos a Matriz Curricular, em que são apresentadas as unidades de 
formação capitalizáveis (UC), ou seja, os temas que vão ser abordados, tal como o 
código de cada unidade, válido para o IEFP, e a carga horária para cada unidade.  
 De seguida, deparamo-nos com as Metodologias de Formação, onde é apresentado um 
texto sobre a organização da formação em UC‟s, entre outras coisas, este texto é igual 
para todos os referenciais da componente de formação tecnológica.  
 Depois, encontramos o Desenvolvimento da Formação, onde mais uma vez aparecem 
as UC‟s, mas agora é apresentado os subtemas de cada unidade e a sua carga horária.  
 Por fim, é feita a apresentação de cada UC. Para cada UC é indicado o itinerário, saída 
profissional e uma descrição dos objectivos da UC, e de seguida são apresentadas as 
subunidades de formação, com a indicação da sua carga horária, da sua designação, dos 
objetivos específicos e apresentação dos conteúdos programáticos.  
Os referenciais da componente de formação tecnológica são diferentes para todos os 
cursos. 
Posto isto, estes referenciais da componente de formação sociocultural e de formação 
científica e da componente de formação tecnológica apresentam algumas diferenças como 
se pode constatar pela descrição feita anteriormente. 
Torna-se importante referir que, os referenciais para os CEF‟s e os referenciais para os 
EFA apresentam algumas diferenças. Primeiramente, ao contrário do que acontece nos 
CEF‟s, os referenciais dos cursos EFA estão disponibilizados no CNQ, e no mesmo 
referencial está integrada a formação de base e a formação tecnológica. A formação de 
base (na obtenção do nível 2) é constituída pelas seguintes áreas de competências-chave: 
Cidadania e Empregabilidade, Linguagem e Comunicação, Matemática para a vida e, 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Estas áreas de competências-chave são 
constituídas por unidades de formação de curta duração (UFCD), que são iguais em todos 
os cursos EFA, tal como a sua carga horária. A formação de base é, então, muito diferente 
da formação sociocultural e científica dos CEF. Já a parte tecnológica de ambos os cursos, 
para o mesmo nível de qualificação, é muito idêntica, uma vez que os conteúdos presentes 
nos referenciais são os mesmos, só se diferenciam ligeiramente na carga horária de alguns 
temas, mas a carga horária total é a mesma. 
Estes referenciais são, também, diferentes dos referenciais utilizados nos processos de 
RVCC. O referencial de base para este tipo de curso está acessível no site da ANQ, e foi 
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criado pela Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA) e tem como 
nome referencial de competências-chave, e abrange as mesmas áreas do referencial de 
formação base dos cursos EFA, sendo igual para todos os processos, e é, assim, muito 
diferente da formação sociocultural e cientifica dos CEF. Os referenciais de RVCC escolar 
(componente de base), de nível básico e de nível secundário são transversais ao conjunto 
das qualificações que integram o CNQ segundo o nível de qualificação e suportam-se nos 
respetivos referenciais de competências-chave (http://catalogo.anq.gov.pt, recuperado em 
15, Junho, 2011). Os referenciais de RVCC profissional (componente tecnológica) são 
específicos a cada qualificação que integra o CNQ e estruturam-se em unidades de 
competência. É a partir destes referenciais que são construídos os vários instrumentos de 
avaliação mobilizados no âmbito dos processos de RVCC profissional 
(http://catalogo.anq.gov.pt, recuperado em 15, Junho, 2011). No entanto, se compararmos 
o referencial de RVCC profissional e o referencial CEF para a mesma área, observamos 
que muitos dos conteúdos presentes num referencial também se encontram no outro, 























































2.1 Objetivos do estudo 
 
Este estudo surge no prosseguimento de outros estudos já realizados em Portugal no 
âmbito da formação profissional, sendo a figura do formador o protagonista e tem como 
principal objetivo contribuir para um maior conhecimento científico sobre a actividade dos 
formadores, principalmente sobre a utilização dos referenciais por parte dos mesmos. 
Contudo, para a realização do estudo foram definidos outros objetivos mais específicos que 
dirigiram a recolha dos dados e a sua análise. O primeiro objetivo pretende explorar as 
informações sobre os percursos escolares e profissionais dos formadores, bem como 
conhecer os motivos que os levaram à atividade de formação. O segundo objetivo aspira 
conhecer a percepção que os formadores têm do referencial, onde se pretende explorar os 
pensamentos e sentimentos acerca da existência do referencial para os cursos CEF. O 
terceiro objetivo pretende analisar qual a utilização do referencial e de que forma esta se 
processa, com o intuito de conhecer de que modo estes formadores utilizam o referencial. 
Por fim, o último objetivo pretende conhecer se existem desvios na utilização prevista do 






Participaram neste estudo 12 formadores, de três cursos, do curso de empregado de bar, do 
curso de manicura-pedicura/massagista de estética e do curso de electricista de instalações, 
sete são do sexo feminino e cinco do sexo masculino, todos trabalhadores numa escola de 
formação profissional do norte do país. Estes formadores tinham idades compreendidas 
entre os 25 e os 39 anos e dez possuem uma licenciatura enquanto outros dois possuem o 
12º ano
1
. O quadro que se segue permite uma análise mais detalhada dos formadores que 
fizeram parte deste estudo (cf. Quadro 1). O tipo de contrato estabelecido entre a 
                                                          
1
 Um destes formadores possui frequência universitária quase completa.  
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instituição de formação e os formadores é o designado regime de prestação de serviços, ou 
seja, todos os formadores são trabalhadores independentes. 
 











For 1 F 34 8 Sociocultural Professora Formadora 
For 2 M 27 4 Científica Formador Professor 
For 3 F 28 4 Sociocultural Formadora Professora 
For 4 M 29 9 Tecnológica Formador N 
For 5 F 25 2 Sociocultural Professora Formadora 
For 6 M 27 5 Tecnológica Empresário Formador 
For 7 F 31 7 Sociocultural Formadora N 
For 8 F 26 3 Científica Professora Formadora 
For 9 F 30 2 Científica Professora Formadora 
For 10 M 36 10 Sociocultural Professor Formador 
For 11 M 39 3 Sociocultural Professor Formador 
For 12 F 34 4 Tecnológica Formadora N 
Quadro 2: Caracterização dos participantes 
As formadoras 1 e 7 dão formação na área de Português, a formadora 3 na área de Inglês, a 
formadora 5 dá Educação Física, o formador 10 na área de TIC e o formador 11 na área da 
Cidadania e Mundo Atual, todos estes dão formação na componente da área sociocultural. 
Os formadores 2 e 8 dão formação na área de matemática e a formadora 9 na área da Física 
e Química, estes três formadores dão formação na componente da área científica. Logo, 
todos estes, formadores das áreas sociocultural e científica, utilizam os referenciais 
propostos pelo Ministério da Educação, que são iguais para todos os CEF. Enquanto os 
formadores 4, 6 e 12 dão formação na componente tecnológica, o formador 4 na área de 
empregado/a de bar, o formador 6 na área de electricista de instalações e a formadora 12 na 
área da manicura - pedicura/massagista de estética. Estes três formadores utilizam os 
referenciais disponibilizados pelo IEFP. Os formadores 1 e 2 dão formação no curso de 
empregado/a de bar; os formadores 5, 7 e 9 no curso de electricista de instalações; os 
formadores 3 e 11 no curso de empregado/a de bar e no curso de electricista de instalações; 
a formadora 8 no curso de electricista de instalações e no curso de manicura-
pedicura/massagista de estética e, o formador 10 dá formação nos três cursos.  
 





Neste estudo, o instrumento utilizado foi um guião de entrevista (cf. Anexo 3), que foi 
construído tendo em conta os objectivos do estudo. Este guião estava dividida em 3 partes, 
na primeira parte foi inquirido a caracterização dos formadores e a sua experiência 
profissional, na segunda parte foi explorada a utilização do referencial e o que pensam 
sobre este, por fim, a terceira parte pretendeu questionar sobre o que gostariam de mudar 
no referencial, como pensam que devem ser construídos e que articulação deve ter com a 
formação.  
Foram realizadas entrevistas a todos os formadores que foram, posteriormente, transcritas e 






Foi feito um pedido formal, à directora de uma escola de formação profissional, para 
realizarmos este estudo com os formadores da escola. De seguida, foi enviada uma carta de 
apresentação do estudo aos formadores pedindo a colaboração dos mesmos. Mais tarde, 
foram marcadas as entrevistas com os que aceitaram participar no estudo. Assim, o 
procedimento de recolha de dados deste estudo consistiu na realização de entrevistas semi-
estruturadas, a partir do guião acima mencionado, a um total de doze formadores que 
aceitaram, voluntariamente, participar no estudo.  Estas entrevistas foram realizadas 
individualmente e sempre nas instalações onde decorriam os cursos. As datas e duração 
aproximada dos momentos desta recolha podem ser observadas no quadro 2 (cf. Quadro 2). 
Data Entrevistas Duração aproximada 
5 Abril Formador 1 40 min 
6 Abril Formador 2 35 min 
7 Abril Formador 3 30 min 
7 Abril Formador 4 45 min 
11 Abril Formador 5 30 min 
11 Abril Formador 6 30 min 
12 Abril Formador 7 45 min 
12 Abril Formador 8 35 min 
15 Abril Formador 9 30 min 
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15 Abril Formador 10 45 min 
26 Abril Formador 11 45 min 
27 Maio Formador 12 1h 
Quadro 3:Data e duração dos momentos de recolha de dados 
 
Após a recolha de dados, todas as entrevistas foram transcritas e no final procedeu-se à 
análise de conteúdo, com a ajuda do software Tropes, acima mencionado. Desta análise 
resultaram várias categorias e subcategorias de análise das verbalizações (cf. Anexo 4), que 
irão ser operacionalizadas a seguir. 
Na categoria percurso académico/profissional, inseriram-se as partes do discurso que 
remetiam para uma contextualização do percurso académico e profissional dos 
participantes neste estudo, até se tornarem formadores. Nesta categoria, também, foi 
incluída uma análise dos motivos referidos pelos formandos para optarem pela atividade de 
formação profissional. 
Na categoria análise das práticas sobre o referencial, incluíram-se as partes do discurso 
que remetiam para as expressões dos formandos sobre o referencial, tal como as suas 
opiniões e sentimentos acerca do mesmo. Esta categoria está organizada em onze 
subcategorias:   
 adequação, onde se inseriram as partes do discurso relativamente ao que pensam sobre 
a adequação dos referenciais aos conteúdos, aos formandos e à saída profissional;  
 desfasamento, onde se incluíram as partes do discurso dos formadores sobre se 
consideram o referencial desajustado, em relação aos formandos, aos conteúdos e ao 
mundo real, ou se o consideram desfasado da realidade, do nível de conhecimentos 
demonstrado pelos formandos;  
 exigentes, onde se inseriram as verbalizações relativas ao facto de considerarem os 
referenciais exigentes para o tipo de alunos e para o que se pode alcançar; 
 extensos, onde se incluíram as partes do discurso dos formadores fazendo menção ao 
facto de considerarem o referencial extenso e exaustivo;  
 prático, onde se inseriram as verbalizações mencionando que os referenciais deveriam 
ser mais práticos e possuir uma componente mais prática;  
 acessível, onde se incluíram as partes do discurso sobre se consideram o referencial 
compreensível/acessível;  
 ambicioso, onde se inseriram as partes do discurso dos formadores sobre se o encaram 
como ambicioso em relação ao conteúdo e ao público a que se destina;  
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 flexibilidade, onde se incluíram as partes do discurso dos formadores relativamente ao 
que pensam sobre a rigidez e flexibilidade do referencial;  
 atualizados e revistos, onde se inseriram as partes do discurso sobre a não atualização 
dos referenciais e sobre a necessidade de serem atualizados e revistos;  
 facilitar, onde se incluíram as partes do discurso dos formadores sobre se consideram 
que o referencial facilita ou complica a atividade dos formadores e a aprendizagem dos 
formandos e; por fim,  
 orientar, onde se inseriram as partes do discurso sobre se encaram que o referencial 
orienta ou condiciona a atividade dos formadores. 
Na categoria utilização do referencial, inseriram-se as partes do discurso sobre a forma 
como utilizam os referenciais, sobre a flexibilidade da sua utilização e sobre a presença 
deste ao longo da formação. Inclui cinco subcategorias:  
 planificação, onde se incluíram as partes do discurso dos formadores sobre a utilização 
do referencial para fazer o planeamento da formação, quando se dá esta planificação e 
se é efectivamente baseada nos referenciais;  
  presença do referencial, onde se inseriram as verbalizações dos formadores sobre 
como a utilização do referencial ocorre, se é diária, sempre ou se ocorre apenas no 
início;  
  rigidez, onde se incluíram as partes do discurso dos formadores para referir se 
consideram a utilização dos referenciais rígida ou flexível;  
 sumariar, onde se incluíram as partes do discurso reportando-se á utilização do 
referencial para sumariar as sessões de formação e, por último,  
 consulta, na qual se inseriram as partes do discurso que remetiam para a referência das 
partes dos referenciais que os formadores consultam ou que, pelo contrário, não 
consultam. 
Na categoria o que fazem para o poder utilizar o referencial, incluíram-se as partes do 
discurso sobre as modificações que mencionam realizar para poder utilizar o referencial e 
ainda sobre o cumprimento que fazem do mesmo, e incluí três subcategorias. Na 
subcategoria abordagem incluiu-se o discurso dos formadores referindo-se ao tipo de 
abordagem que realizam, se é a abordagem que os referenciais indicam ou se é diferente 
consoante as turmas e formandos. Na subcategoria adaptações inseriu-se as partes do 
discurso sobre as adaptações, ajustes e estratégias que os formadores têm que fazer ao 
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referencial para a sua utilização ser mais adequada. Na subcategoria cumprimento do 
referencial incluíram-se verbalizações referindo-se ao seguimento que os formadores 
fazem do referencial. 
A categoria características do referencial permite-nos explorar as características que os 
formadores atribuíram aos referenciais, as representações que têm do mesmo e está 
organizada em quatro subcategorias: base, onde se inseriram as verbalizações dos 
formadores qualificando o referencial como a ferramenta base da formação; condutor, 
onde se incluíram as partes do discurso dos formadores classificando o referencial como 
um fio condutor ou linha condutora; orientação, onde se incluíram as verbalizações dos 
formadores caracterizando os referenciais como uma orientação, uma indicação, uma 
referência e; ponto de partida, onde se inseriu as partes do discurso dos formadores 
qualificando o referencial como um ponto de partida para a formação.  












































Apresentação dos resultados 
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I. Apresentação dos resultados 
 
 
3.1 Os referenciais e os formadores  
 
Entre os vários aspetos focados nas entrevistas realizadas, um deles refere-se ao percurso 
escolar e profissional dos formadores, referindo-se assim à primeira categoria. Depois de 
uma análise de todas as entrevistas foi possível construir um gráfico onde consta o 
percurso escolar e profissional de cada formador e evidenciar as diferenças e semelhanças 
nesse percurso (cf. Figura 1).  
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Figura 1: Percurso escolar e profissional dos formadores 
 
Através da análise da figura 1 podemos observar que os formadores têm um percurso 
académico muito idêntico, quase todo possuem uma licenciatura, excepto o formador 4, 
que possui o 12º ano, e o formador 6, que legalmente também só possui o 12º ano mas no 
                                  





- 31 - 
 
entanto frequentou uma licenciatura, faltando apenas duas cadeiras para a terminar. Pode-
se considerar que este é um grupo de formadores bastante jovens. Os formadores 4, 6, 10 e 
12, que representam 33,33% dos formadores, frequentaram a Formação Inicial de 
Formadores, enquanto os restantes, 66,67% tiveram equivalência ao CAP através da 
licenciatura.  
No que concerne ao percurso profissional este é variável consoante os formadores. Os 
formadores 1, 4, 6, 9, 10, 11 e 12 tiveram outros empregos antes de entrarem na formação, 
destes, os formadores 1, 6, 9, 10 e 11 mantêm as duas profissões em simultâneo e os 
formadores 4 e 12 também chegaram a mantê-las em simultâneo mas atualmente só têm a 
atividade profissional de formadores. Os formadores 5 e 8 entraram ao mesmo tempo para 
a atividade profissional de formadores e de professores. Os formadores 2 e 3 começaram 
primeiro por só serem formadores e mais tarde por terem outro emprego, atualmente 
mantêm as duas profissões. Por fim, o formador 7 só teve, e tem, como atividade 
profissional ser formador. Presentemente, 75 % dos formadores encontram-se numa 
situação de duplo emprego e os restantes 25% apenas dão formação.  
Cardon (1998), como já foi referido anteriormente, na parte teórica do estudo, identificou 
quatro tipos de percurso dos formadores: os formadores de profissão, que são na maioria 
jovens diplomados que seguiram pela formação após um período de desemprego ou breve 
experiência como empregado; os professores cujo percurso mostra uma grande ligação 
com o ensino a diferentes níveis institucionais; os convertidos ao campo educativo onde se 
incluem os trabalhadores mais antigos, operários e técnicos que se tornaram formadores 
após um período de desemprego e as reconversões discretas marcada por uma grande 
diversidade de percursos. Não é possível fazer uma associação direta entre os percursos 
dos formadores que participaram neste estudo com os perfis definidos por Cardon (1998). 
Contudo, os formadores 1, 2, 3, 5, 8, 9, 10 e 11 parecem pertencer ao grupo dos 
professores. No entanto, há que referir que existem diferenças nos percursos destes 
formadores, os formadores 2 e 3 começaram a sua carreira como formadores e só depois se 
tornaram professores, conciliando as duas profissões, os formadores 5 e 8 começaram a sua 
carreira nas duas profissões ao mesmo tempo e, os restantes formadores, começaram por 
ser professores e só mais tarde se tornaram formadores.  
A formadora 7 parece pertencer ao grupo dos formadores de profissão, pelo que poderia 
ser associada ao perfil 0, dado que este perfil representa os “velhos na formação”, embora 
este não se adeqúe 100%, é importante referir que esta formadora entrou diretamente para 
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a formação como uma alternativa de emprego, não passando por uma situação de 
desemprego. Os formadores 6 e 12 parecem pertencer ao grupo de reconversão discreta, no 
perfil 3, uma vez que este perfil representa os sujeitos operários que um dia se instalam por 
conta própria e mais tarde passam à atividade de formação, é preciso destacar que ambos 
os formadores estabeleceram-se por conta própria antes de se tornarem formadores e que 
atualmente o formador 6 concilia as duas actividades. O formador 4 parece pertencer ao 
grupo dos convertidos ao campo educativo, ao perfil 10, dado que este perfil representa os 
indivíduos com profissões técnicas ou de quadros subalternos que depois de uma situação 
de desemprego ingressam na formação, este formador exerceu durante bastante tempo uma 
profissão intermediária, passando depois à atividade de formação mas sem passar pela 
situação de desemprego.  
Na entrevista foi colocada uma questão sobre os motivos que levaram estes formadores a 
entrar nesta atividade profissional e o que se verificou foi uma grande diversidade de 
motivos que trouxeram estes formadores para a formação.  
Através da análise de quadro seguinte (cf. Quadro 4) podemos verificar que foi o gosto 
pela área ou actividade de formação que mais motivou estes formadores a entrar na 
formação. A seguir, temos o motivo surgiu a oportunidade/oferta de emprego que levou 
33,33% dos formadores a esta atividade. Os restantes motivos foram mencionados por 
16,67% dos formadores, à excepção do motivo experimentar coisas novas que foi, 
somente, mencionado uma vez. Torna-se visível que os formadores da área tecnológica 
referiram apenas o motivo gosto pela área/atividade de formação e um destes formadores 
também menciona o motivo oferta de emprego. Os formadores das áreas sociocultural e 
científica são os que mais referem diferentes motivos. Podemos concluir que, o factor 
empregabilidade e o gosto pela atividade de formação foram os principais motivos que 
levaram estes formadores à formação profissional.  
 Nº de Formadores Percentagem Formadores 
Gosto pela área/pela atividade de 
formação 
5 41,67% FOR 4,6,7,11 e 
12 
Experimentar coisas novas 1 8,33% FOR 1 
Questão financeira 2 16,67% FOR 9 e 10 
Surgiu a oportunidade/ oferta de 
emprego 
4 33,33% FOR 2,4,5 e 8 
Não ter colocação no 
ensino/completar horário 
2 16,67% FOR 3 e 7 
Actividade extra 2 16,67% FOR 1 e 9 
Experiência a nível de ensino 2 16,67% FOR 1 e 7 
Quadro 4: Motivos que levaram os formadores a entrarem na formação 




3.2 Análise das práticas sobre o referencial 
 
Nesta parte serão apresentados os dados recolhidos relativamente ao que os formadores 
pensam sobre a existência dos referenciais, e o que se pode verificar foi que existem 
diferenças no que toca à perceção que têm sobre o referencial de formação. 
 
3.2.1 Adequação 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Adequado 4 33,33% FOR 3,8,10 e 11 
Não são adequados 3 25% FOR 4,6 e 12 
Adequados ao conteúdo 2 16,67% FOR 9 e 11 
Não adequados ao conteúdo 3 25% FOR 1,4 e 7 
Não adequados ao público 3 25% FOR 1,4 e 10 
Não adequado à saída profissional 2 16,67% FOR 1 e 12 
Quadro 5: Dados da subcategoria adequação 
Esta subcategoria foi enunciada por 10 formadores (83,33%). Dos formadores que se 
referiram a esta questão, 33,33% consideraram que os referenciais são adequados, 
enquanto 25% consideraram que não são adequados. Consideram-no adequado “devido ao 
grau de abordagem que os próprios alunos têm” (FOR10), ou, “tendo em atenção que é 
outro tipo de curso, outro tipo de perfil” (FOR11), estes formadores consideram que estes 
referenciais são mais básicos do que os do sistema formal de educação e são adequados a 
estes alunos porque estes são mais fracos, apresentam mais dificuldades de aprendizagem. 
No entanto, um dos formadores que o encara como adequado refere um obstáculo, 
“concordo que é adequado, mas acho que temos sempre que fazer algumas adaptações” 
(FOR8). Por outro lado, consideram que não são adequados porque “já são os mesmos há 
bastantes anos…e estão virados para partes mais teóricas” (FOR4) e que “estão um bocado 
desadequados no tempo” (FOR6). Há, também, quem mencione que não são adequados ao 
conteúdo (25% dos formadores) porque “não há grande distanciamento entre conteúdos 
trabalhados no 9º ano e neste tipo de cursos” (FOR1) e, “noto que há uma desadequação do 
conteúdo programático…preferia outros conteúdos” (FOR7). A formadora 1 ainda refere 
que “deviam ser…mais adequados à prática da própria profissão”. Em contraposição, 
16,67% dos formadores consideram que são adequados ao conteúdo. Ainda, 25% dos 
formadores mencionam que não são adequados aos formandos “porque eles são um 
público muito específico…necessitam de uma preparação mais adequada ao mundo 
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profissional” (FOR1), estes formadores consideram que devia haver uma melhor 
articulação entre os referenciais e a saída profissional, para, desta forma, estarem mais 
adequados aos formandos. Igualmente, 16,67% consideram que não são adequados à saída 
profissional do curso, uma vez que “deviam estar mais adequados à profissão, à actividade 
profissional deles” (FOR1) e o que se nota é que “o nível de exigência do próprio 
referencial às vezes não é adequado à saída profissional” (FOR12).  
É importante realçar que os quatro formadores que referiram que os referenciais são 
adequados, são formadores da componente teórica, enquanto os três formadores que 
mencionaram que não são adequados são formadores da área tecnológica. Daqui, pode-se 
constatar que, neste estudo, foram estes que tiveram mais dificuldades em trabalhar com os 
referenciais. Também se verifica que três dos formadores que consideram o referencial 
como adequado exercem a profissão de formador como atividade secundária, enquanto o 
outro formador a exerce como atividade principal. Enquanto dois formadores que o 
consideram desadequado são formadores como atividade principal, e o outro formador 
exerce formação como atividade secundária. Em termos globais, esta subcategoria é mais 
referida por formadores das áreas sociocultural e científica, do que por formadores da área 
tecnológica, ainda que a diferença seja mínima, e também mais citada por formadores que 
exercem a formação como atividade secundária, do que por formadores que exercem a 
formação como atividade principal, apesar de a diferença ser muito pequena (cf. Anexo 5). 
 
3.2.2 Desfasamento 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Desajustado/desfasado ao público 2 16,67% FOR 1 e 10 
Desajustado/desfasado da realidade 2 16,67% FOR 1 e 10 
Desajustado aos conteúdos 1 8,33% FOR 10 
Desfasado da saída profissional 1 8,33% FOR 7 
Ultrapassados 1 8,33% FOR 10 
Quadro 6: Dados da subcategoria desfasamento 
O referencial é percebido, por 16,67% dos formadores, como desajustado ou desfasado em 
relação ao público, como se pode observar nas seguintes verbalizações: “o referencial 
torna-se um bocado desajustado à turma em si” (FOR10), é “desfasado do nível de 
conhecimentos demonstrado pelos formandos” (FOR1), estes formadores consideram que 
os referenciais são complexos para estes alunos e que também são desajustados porque 
dentro da mesma turma existem formandos em diferentes níveis. Igualmente, 16,76% 
consideram o referencial como desajustado ou desfasado em relação à realidade, como se 
- 35 - 
 
pode notar nas seguintes frases “está um bocado desajustado com…o mundo real” 
(FOR10), é “desfasado da realidade” (FOR1). Um formador, ainda, considera que os 
conteúdos “estão um bocado desajustados” (FOR10). Há, também, quem considere que 
está desfasado em relação à actividade profissional (8,33%). Também, 8,33% referem que 
os referenciais “estão totalmente ultrapassados (FOR10). É preciso referir que, esta 
subcategoria não foi pronunciada por 75% dos formadores. 
Verifica-se que são os formadores das áreas sociocultural e científica que falam mais desta 
subcategoria, uma vez que não se verificam expressões por parte dos formadores da área 
tecnológica quanto a este assunto. Da mesma forma, são os formadores que exercem esta 
atividade como secundária que proferem mais esta subcategoria (cf. Anexo 5). 
 
3.2.3 Exigentes 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Exigentes 3 25% FOR 3,5 e 12 
Quadro 7: Dados da subcategoria exigentes 
Esta subcategoria foi pronunciada por 25% dos formadores, o que significa dizer que 75% 
não referiram no seu discurso conteúdos que pudessem ser classificados dentro desta 
subcategoria. Consideram que o referencial é “demasiado exigente para aquilo que nós 
podemos na realidade alcançar” (FOR5), para o tipo de curso que é e na parte da gramática 
a ensinar aos formandos, onde “os referenciais são demasiado exigentes para este tipo de 
alunos” (FOR3). É possível notar que são os formadores da área sociocultural e científica 
que enunciam mais esta subcategoria e, também, que são os que exercem a atividade de 
formação como principal que a referem mais (cf. Anexo 5). 
 
3.2.4 Extenso 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Extenso 2 16,67% FOR 9 e 12 
Exaustivo 1 8,33% FOR 12 
Quadro 8: Dados da subcategoria exigentes 
Esta subcategoria não foi proferida por 83,33% dos formadores e, apenas, 16,67% 
referiram que consideram o referencial como extenso, “para os cursos CEF” (FOR9) e para 
a saída profissional, como se pode observar na seguinte verbalização “parece-me 
demasiado extenso e complexo para a saída profissional que é” (FOR12). Ainda, 8,33% 
encaram o referencial como “demasiado exaustivo, é completo, digamos, mas demasiado 
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exaustivo” (FOR12). Em termos gerais, são os formadores da área tecnológica que citam 
mais esta subcategoria, e também são os formadores que exercem a formação como 
atividade principal que fazem mais vezes menção à mesma, no entanto a diferença é 
mínima em relação aos formadores que exercem a formação como atividade secundária 
(cf. Anexo 5). 
 
3.2.5 Prático 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Ter mais prática 4 33,33% FOR 2,4,6 e 9 
Ser mais prático 2 16,67% FOR 2 e 7 
Quadro 9: Dados da subcategoria prático 
Esta subcategoria foi mencionada por 41,67% dos formadores. Foi referido, por 33,33% 
dos formadores, que os referenciais deviam ter mais prática, ou seja, “o referencial devia 
estar mais virado para a prática” (FOR6), “ter uma componente prática mais forte” (FOR2) 
e “estes miúdos se querem entrar no mundo do trabalho deviam ter mais prática” (FOR4). 
Igualmente, 16,67% referem que deviam ser mais práticos, por exemplo, “para que os 
formadores sentissem mais necessidade de os consultar” (FOR2) mas, no entanto, “chega a 
uma altura que os referenciais começam a aproximar-se muito do referencial do ensino 
regular” (FOR2). Verifica-se que esta subcategoria é mais expressa por formadores da área 
tecnológica e que exercem como atividade principal a formação, contudo a diferença é 
mínima em relação aos formadores que exercem a formação como atividade secundária 
(cf. Anexo 5). 
 
3.2.6 Acessível 
Esta subcategoria é apenas referida uma vez, pela formadora 3 (8,33%). Esta formadora 
encara-o como fácil de seguir, de se basear nele, como se pode verificar nas suas palavras 
“Não vejo algo que seja difícil interpretar ou ver no referencial, acho que está bastante 
acessível” (FOR3). É unicamente referida por uma formadora da área sociocultural, que 
exerce a atividade de formação como atividade profissional principal (cf. Anexo 5). 
 
3.2.7 Ambicioso 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Ambicioso 2 16,67% FOR 5 e 9 
Quadro 10: Dados da subcategoria ambicioso 
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O referencial é considerado ambicioso para 16,67% dos formadores, sendo que, 83,33% 
dos formadores não se pronunciam sobre esta subcategoria. É referido que o referencial é 
“ambicioso, porque não dá para depois nós no número de horas que são atribuídas 
conseguirmos realizar todas aquelas actividades” (FOR9), a formadora 5 ainda refere que 
se pudesse alterar alguma coisa nos referenciais “os conteúdos seriam menos ambiciosos”. 
Pode-se verificar que esta subcategoria é referida apenas por formadores das áreas 
sociocultural e científica. Igualmente, observa-se que só é referida por formadores que 
exercem a atividade de formação como atividade profissional secundária (cf. Anexo 5).  
 
3.2.8 Atualizados e revistos 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Referencial devia ser atualizado 3 25% FOR 2,4 e 6 
Referencial devia ser revisto 3 25% FOR 2,6 e 7 
Conteúdos deviam ser revistos 1 8,33% FOR 1 
Quadro 11: Dados da subcategoria atualizados e revistos 
Esta subcategoria foi referida por 41,67% dos formadores. Para 25% dos formadores, os 
referenciais não sofrem atualizações, “já são os mesmos há bastantes anos, não são 
atualizados” (FOR4), e deviam ser atualizados, “para que os formadores sentissem mais 
necessidade de os consultar e assim atualizar os seus conteúdos…se fossem atuais a sua 
utilização seria mais fácil” (FOR2). Similarmente, 25% considera que os referenciais 
deviam ser revistos, “todos os anos de acordo com os resultados obtidos nas formações” 
(FOR6). Há, ainda, quem mencione que “os conteúdos devem ser revistos” (FOR1) 
(8,33%). Observa-se que são os formadores da área tecnológica que referem mais esta 
subcategoria, tal como são os formadores que exercem a formação como atividade 
principal que a enunciam mais (cf. Anexo 5). 
 
3.2.9 Flexibilidade 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Referencial não é rígido 3 25% FOR 1,3 e 11 
Flexibilidade 1 8,33% FOR 1 
Não há obrigação 2 16,67% FOR 8 e 9 
Obrigação  1 8,33% FOR 2 
Quadro 12: Dados da subcategoria flexibilidade 
Esta subcategoria foi proferida por 50% dos formadores e outros 50% não referiram no seu 
discurso conteúdos que pudessem ser classificados dentro desta subcategoria. Para 25%, o 
referencial não é rígido, como se pode verificar na seguinte frase “para mim não é um 
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plano rígido, posso sempre ir modificando” (FOR3). Dos formadores que se referiram a 
esta questão, 8,33% fala em flexibilidade, que o referencial “dá de facto espaço a alguma 
flexibilidade” (FOR1). Para 16,67% dos formadores, o referencial não é encarado como 
uma obrigação (exemplo: “não será uma obrigação de fazer tudo exactamente” (FOR8). 
Pelo contrário, 8,33% vê o referencial como uma obrigação a seguir. Podemos concluir que 
o referencial é mais percepcionado como flexível do que rígido. Pode-se aferir que são os 
formadores das áreas sociocultural e científica, e que exercem a atividade de formação 
como secundária, que citam mais esta subcategoria (cf. Anexo 5). 
 
3.2.10 Facilitar 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Facilitam a atividade 8 66,67% FOR 1,2,3,5,6,8,9 
e 11 
Facilitam e complicam a atividade 3 25% FOR 4,7 e 12 
Facilita aos formandos 5 41,67% FOR 3,5,6,8 e 11 
Complica aos formandos  3 25% FOR 1,7 e 12 
Facilita e complica aos formandos 1 8,33% FOR 4 
Quadro 13: Dados da subcategoria facilitar 
Esta subcategoria foi enunciada por 91,67% dos formadores, apenas 8,33% não se 
pronunciaram sobre a mesma. Para 66,7% dos formadores, os referenciais facilitam a sua 
atividade, e referem várias razões para isso, porque “dão sugestões” (FOR1,FOR2); 
“porque sempre tenho um meio onde me auxiliar” (FOR3); “porque as pessoas têm sempre 
um ponto de partida” (FOR5), entre outras. Por outro lado, 25% dos formadores referem 
que por um lado facilitam, mas por outro complicam a sua atividade, como se pode 
observar na seguinte verbalização, “facilita na medida em que nos guiam, agora também às 
vezes nos complicam porque ficamos demasiados presos nesses referenciais (FOR7). Para 
41,67%, os referenciais como são benéficos para os formadores, de uma forma geral 
também facilitam os formandos e a aprendizagem destes. Pelo contrário, para 25 %, os 
referenciais complicam a aprendizagem dos formandos, como se pode observar na seguinte 
expressão: “relativamente aos formandos, para eles complicam um pouco, exactamente 
porque referenciam pouco…como eles estão estruturados não facilitam a aprendizagem 
dos formandos” (FOR1). Há, ainda, quem refira que “para os formandos também tem as 
duas vertentes, por vezes facilitam e outras vezes só complicam” (FOR4). No geral, 
podemos dizer que são mais os formadores que consideram que os referenciais existem 
para facilitar, de alguma forma, a sua atividade. 
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Pode-se dizer que foram os formadores da área tecnológica que expuseram mais esta 
subcategoria, e da mesma forma, foram os formadores que exercem a formação como 
atividade secundária que também a referiram mais (cf. Anexo 5). Pode-se também concluir 
que os que afirmam que tanto facilitam como complicam são, na sua maioria, formadores 
da área tecnológica e que exercem a formação como actividade profissional principal.  
 
3.2.11 Orientar 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Orientam a atividade 8 66,67% FOR 3, 5, 6, 8, 9, 
10, 11 e 12 
Orientam e condicionam a atividade 4 33,33% FOR 1, 2, 4 e 7 
Quadro 14: Dados da subcategoria orientar 
Ao contrário de todas as outras, esta subcategoria foi pronunciada pela totalidade dos 
formadores (100%). Para 66,67% dos formadores, os referenciais orientam a sua atividade 
e enumeram diferentes razões para isso: porque dão “os temas que eu vou trabalhar” 
(FOR3), “sugestões de abordagem” (FOR11), “sugestões de actividade” (FOR9), porque 
“tem um início, tem um fim, mas temos aquela sequência para dar” (FOR6). No entanto, 
duas formadoras consideram que têm que estar disponíveis para lhes dar a volta, para os 
contornar. Dos formadores que referiram esta questão, 33,33% consideram que os 
referenciais por um lado orientam mas por outro condicionam a sua atividade. 
Condicionam porque “apresentam conteúdos” (FOR1 e 2), enquanto para o formador 4 
“orientam para o seguimento da formação e condicionam naquelas partes que não estão 
adequadas, porque são difíceis de dar”. São mais os formadores que consideram que os 
referenciais orientam a sua atividade e, nenhum formador considera que apenas complica a 
sua atividade, mas que possui a duas vertentes, de orientar e complicar. Observa-se que são 
os formadores da área tecnológica que referiram mais esta subcategoria, tal como foram os 
formadores que exercem a atividade de formação como atividade principal que a 
mencionaram mais (cf. Anexo 5). 
 
 
3.3 Utilização do referencial 
 
Aqui serão apresentados os dados recolhidos relativamente à utilização que os formadores 
fazem do referencial e quanto à rigidez desta utilização.  
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3.3.1 Consulta 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Consultam as indicações/orientações 2 16,67% FOR 2 e 8 
Consultam as sugestões 2 16,67% FOR 1 e 2 
Não utilizam as sugestões 1 8,33% FOR 8 
Consultam tudo 1 8,33% FOR 3 
Quadro 15: Dados da subcategoria consulta 
Esta subcategoria foi mencionada por 33,33% dos formadores. Dos formadores que 
referiram esta questão, 16,67% referem que consultam as indicações e orientações 
presentes no referencial, como se pode observar nas seguintes verbalizações, “vejo as 
indicações que estão no referencial” (FOR8), “sigo as orientações do referencial” (FOR2). 
Igualmente, 16,67% dos formadores mencionam ver no referencial as sugestões, “sigo as 
orientações que tem lá, as sugestões de actividades” (FOR2). Pelo contrário, 8,33% refere 
não utilizar muito as sugestões contidas no referencial, por exemplo, no que toca aos 
exercícios. Por fim, 8,33% relatam que vão ver tudo ao referencial, “os temas, os 
objectivos, os exemplos de exercícios, o número de horas para cada tema” (FOR3). São os 
formadores das áreas sociocultural e científica que referem mais acentuadamente esta 
subcategoria, da mesma forma, que são os formadores como atividade principal que 
também a citam mais (cf. Anexo 5) 
 
3.3.2 Planificação 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Para planificar/planear 8 66,67% FOR 2, 4, 5, 7, 8, 
9, 11 e 12 
Planificação do curso/formação 4 33,33% FOR 2,4,5 e 12 
Planificação de acordo com conteúdos 1 8,33% FOR 12 
Planificação com base no referencial 6 50% FOR 2,4,6,8,9 e 10 
Planificação própria 4 33,33% FOR 3,7,8 e 9 
Planificação no início  3 25% FOR 4,7 e 8 
Quadro 16: Dados da subcategoria planificação 
Podemos constatar que, esta subcategoria foi expressa por 91,67% dos formadores, apenas 
8,33% não se pronunciaram sobre a mesma. Os formadores (66,67%) utilizam o referencial 
para planificar/planear, “utilizo para fazer um plano” (FOR8), “para planificar” (FOR12), e 
33,33% especificam dizendo que os utilizam: “para planear o curso” (FOR2), “para 
planificar as sessões” (FOR4). Dos formadores que mencionaram esta questão, 50% 
referem que a planificação é feita com base no referencial, “a planificação foi toda feita 
com base no referencial” (FOR9), e 8,33% menciona que a planificação “é feita de acordo 
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com os próprios conteúdos do referencial” (FOR12). Há, ainda, quem refira que fazem as 
suas próprias planificações, a partir do que está contido no referencial (33,33%), “faço uma 
planificação minha, baseada sempre no referencial” (FOR8). Por fim, para 25% dos 
formadores esta planificação é mais realizada no início, como se pode observar pela 
seguinte verbalização “faço a minha planificação no início do ano” (FOR8).  
Esta subcategoria é mais referenciada por formadores da área tecnológica e, também, mais 
enunciada por formadores que exercem esta atividade como secundária, contudo, a 
diferença é reduzida comparativamente com os formadores como atividade principal (cf. 
Anexo 5).  
 
3.3.3 Presença do referencial 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
No início 4 33,33% FOR 3,4,5 e 8 
Sempre 1 8,33% FOR 7 
Constantemente  1 8,33% FOR 11 
Presença não diária 1 8,33% FOR 2 
Quadro 17: Dados da subcategoria planificação 
Esta subcategoria foi referida por 58,33% dos formadores. Para 33,33% dos formadores, o 
referencial é mais utilizado no início do ano, ou então no início das sessões, como se pode 
constatar pelas verbalizações seguintes, “tenho o referencial sempre presente mas mais no 
início do ano” (FOR8), “utilizo no início do ano e depois no início de cada sessão” 
(FOR4). Apenas 8,33% relatou que “tenho que utilizar, pegar constantemente no 
referencial” (FOR11), e, também, 8,33% referiu que “utilizo sempre o referencial” 
(FOR7). A mesma percentagem de formadores enunciou que, “não uso o referencial, 
diariamente, nem semanalmente, nem mensalmente, utilizo para planear o curso” (FOR2). 
Foram os formadores das áreas sociocultural e científica que mais referiram esta 
subcategoria e os formadores como atividade principal que a citaram mais, no entanto, a 
diferença para os formadores como atividade secundária é mínima (cf. Anexo 5). 
 
3.3.4 Rigidez  
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Utilização rígida/à risca 2 16,67% FOR 1 e 12 
Utilização/leitura flexível 3 25% FOR 1,5 e 11 
Cumpre até ao fim 1 8,33% FOR 6 
Cumprir tudo é impossível 3 25% FOR 2,9 e 11 
Seguir/dar o máximo 4 33,33% FOR 2,4,7 e 9 
Não há linhas rígidas 3 25% FOR 4,9 e 11 
Quadro 18: Dados da subcategoria rigidez 
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Quanto a esta subcategoria, ela foi pronunciada por 75% dos formadores. Para 16,67% dos 
formadores, a utilização do referencial é rígida e para 25% é mais flexível, o formador tem 
flexibilidade, contudo, uma mesma formadora insere-se nestas duas opiniões porque “por 
um lado, faço uma utilização bastante rígida a nível dos conteúdos, e por outro, faço uma 
leitura digamos flexível” (FOR1). 25% dos formadores refere que cumprir tudo o que está 
no referencial é impossível, no entanto, 8,33% refere que “cumpro o referencial até ao fim, 
nem que seja só na teoria” (FOR6), é importante referir que este formador é da área 
tecnológica. É enunciado, por 25%, que o referencial “não é uma coisa rígida” (FOR11), 
que “não há linhas rígidas de sermos obrigados” (FOR9). É, também, referido, por 33,33% 
dos formadores, que tentam dar ao máximo tudo o que está no referencial, que “tento pôr 
em prática e abranger tudo ao máximo” (FOR9). São mais os formadores que consideram 
que a utilização do referencial é flexível do que os formadores que referem que é rígida. 
Esta subcategoria é mais citada por formadores das áreas sociocultural e científica e, da 
mesma forma também é mais referida por formadores que exercem esta atividade como 
secundária (cf. Anexo 5). 
 
3.3.5 Sumariar 
Esta subcategoria é apenas referida por um formador (8,33%), o que significa dizer que 
91,67% não referiram no seu discurso conteúdos que pudessem ser classificados dentro 
desta subcategoria. Refere-se ao facto de o referencial ser utilizado para sumariar as 
sessões, a formação, como se pode verificar na seguinte verbalização, “utilizo para 
sumariar a formação…as sessões de formação” (FOR4). Esta subcategoria é somente 




3.4 O que fazem para utilizar o referencial 
 
Nesta parte serão apresentados os dados recolhidos quanto ao que os formadores fazem 
para poderem utilizar os referenciais de formação e quanto ao cumprimento que fazem do 
referencial.  
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3.4.1 Abordagem 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Abordagem diferente/modificada 4 33,33% FOR 3,6,10 e 11 
Abordagem que indicam 1 8,33% FOR 11 
Quadro 19: Dados da subcategoria abordagem 
No que se refere a esta subcategoria, ela foi enunciada por 33,33% dos formadores, o que 
quer dizer que 66,67% não se pronunciaram sobre a mesma. Segundo 33,33% dos 
formadores, a abordagem que fazem do referencial é diferente da prevista no mesmo, 
“consoante as turmas” (FOR6), “de acordo com os formandos” (FOR6, FOR10), no 
entanto, um dos formadores refere que abordagem dos conteúdos é diferente mas refere 
que a abordagem que faz é a que é indicada no referencial, como podemos observar pela 
seguinte verbalização “a abordagem que faço é precisamente a que eles indicam, claro que 
são só sugestões, depois a abordagem dos conteúdos tem obrigatoriamente que diferir 
porque os alunos não são os mesmos” (FOR11). Estes formadores dizem que dão na 
formação o que está contido no referencial e apenas abordam-no de forma diferente de 
acordo com o grau dos alunos. Esta subcategoria é mais citada por formadores da área 
tecnológica e por formadores como atividade secundária (cf. Anexo 5).  
 
3.4.2 Adaptações 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Adaptações/adequar, necessidade de 
adaptar 
6 50% FOR 1,3,4,5,8 e 11 
Adaptar/adequar aos formandos 6 50% FOR 1,3,6,7,8 e 10 
Adaptam forma de 
abordagem/atividades 
1 8,33% FOR 1 
O formador é que deve adaptar/gerir 2 16,67% FOR 2 e 11 
Arranjar/alterar estratégias 3 25% FOR 7,8 e12 
Fazer ajustes 2 16,67% FOR 10 e 12 
Quadro 20: Dados da subcategoria adaptações 
Esta subcategoria foi referida por 91,67% dos formadores. Pode-se verificar que 50% dos 
formadores mencionam que fazem adaptações ou que sentem a necessidade de adaptar, e 
que tentam adequar os referenciais quando não consideram que não estão adequados. 
Também 50% referem que adaptam ou adequam em função dos formandos, como se pode 
verificar nas palavras dos formadores “o que faço é adequar ao público-alvo” (FOR7), 
“vou adaptando às turmas que tenho” (FOR8). Há, ainda, 8,33% dos formadores que 
menciona que “adapto ao nível das actividades, da forma como abordo os conteúdos” 
(FOR1). Para 16,67% o formador é que deve adaptar, gerir, “o formador vai gerindo, tem 
flexibilidade para gerir da forma como quer” (FOR11). Dos formadores que referiram esta 
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questão, 25% mencionaram que é preciso arranjar ou mudar as estratégias, como é visível 
na seguinte afirmação “tem que haver uma mudança de estratégia” (FOR7). Por fim, 
16,67% dos formadores referem que fazem ajustes ao referencial, que ajustam o referencial 
“aos formandos, à própria turma, à disciplina” (FOR10). Ao contrário da categoria 
anterior, aqui os formadores referem mesmo que fazem modificações no referencial, se 
estes se deparam com algo que não consideram adequado, não só modificam a sua 
abordagem como fazem pequenas alterações no próprio conteúdo para o adequar o mais 
possível aos formandos e à saída profissional do curso. É mais referida por formadores das 
áreas sociocultural e científica e por formadores que exercem a formação como atividade 
secundária (cf. Anexo 5). 
 
3.4.3 Cumprimento do referencial 
 Nº de Formadores Frequência Formadores 
Tenho que o seguir 3 25% FOR 1, 4 e 12 
Tento seguir ao máximo 1 8,33% FOR 4 
Sigo tudo 1 8,33% FOR 8 
O seguimento não é pela ordem 1 8,33% FOR 2 
Quadro 21: Dados da subcategoria cumprimento do referencial 
Quanto a esta subcategoria, ela foi mencionada por 41,67% dos formadores. Podemos 
observar que 25% dos formadores referem que têm que cumprir o referencial, porque “é o 
nosso programa, temos que o seguir” (FOR1), “temos que os seguir obrigatoriamente” 
(FOR4), e que 8,33% relatam que “tentam seguir ao máximo…o quanto possível na 
formação” (FOR4). Também 8,33% mencionam que cumprem tudo, que “seguem tudo o 
que indica no referencial” (FOR4). No entanto, 8,33% referem que o cumprimento do 
referencial “não é feito pela ordem” (FOR2) lá expressa. Podemos afirmar que esta 
subcategoria é mais referenciada por formadores da área tecnológica e por formadores 
como atividade principal (cf. Anexo 5). 
  
 
3.5 Características do referencial 
 
 Nº de Formadores Percentagem Formadores 
Base 2 16,67% FOR 3 e 10 
Condutor 3 25% FOR 7,8 e 12 
Orientação 10 83,33% FOR 1,2,3,5,6, 
7,8,9,10 e 11 
Ponto de partida 3 25% FOR 2,5,7 e 10 
Quadro 22: Dados da categoria características do referencial 
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Foram atribuídas diferentes características ao referencial, por 91,67% dos formadores. Dos 
formadores que mencionaram esta questão, 83,33% referiram-se ao referencial enquanto 
elemento orientador da sua acção. Consideram que o referencial é uma orientação, um guia 
ou uma indicação, que os ajudam a estruturar a formação e a orientarem-se. A subcategoria 
orientação é referida com mais intensidade por formadores das áreas sociocultural e 
científica e por formadores como atividade principal (cf. Anexo 5). A característica base 
foi referida por 16,67% dos formadores. Encaram o referencial como a ferramenta base da 
formação e referem que depois trabalham em função dessa base. Verificamos que esta 
subcategoria é apenas citada por formadores das áreas sociocultural e científica e que são 
os formadores como atividade secundária que também a referem mais (cf. Anexo 5). Dos 
formadores que referiram esta questão, 25% reportaram-se ao referencial como um fio 
condutor, que lhes permitem não se perderem na formação e saberem sempre o que vão dar 
a seguir. Podemos constatar que esta subcategoria é referida de forma mais acentuada por 
formadores da área tecnológica e por formadores que exercem a formação como atividade 
principal (cf. Anexo 5). A característica ponto de partida foi referida por 25% dos 
formadores. Consideram que o referencial é o ponto de partida para a formação “mas 
nunca pode ser um fim” (FOR5). Podemos dizer que esta subcategoria foi apenas referida 
por formadores das áreas sociocultural e científica e que foi mais referida por formadores 
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IV. Discussão dos Resultados 
 
 
4.1 Percurso escolar e profissional dos formadores 
 
Em relação ao percurso escolar, pode dizer-se que são mais as semelhanças do que as 
diferenças entre os formadores. Quase todos eles possuem o grau académico de 
licenciatura, exceptuando o caso do formador 4, com o 12º ano, e o formador 6, que possui 
uma licenciatura incompleta. Sobre estes dois formadores, podemos ainda referir que são 
ambos formadores da componente tecnológica e sendo esta uma área mais relacionada com 
a prática talvez seja por isso que exista um menor nível de escolaridade entre estes 
formadores comparativamente com os formadores da componente teórica. Na componente 
teórica, das áreas sociocultural e científica, todos possuem o mesmo nível académico. O 
percurso académico foi feito de forma contínua para todos. 
Dos doze formadores, apenas quatro realizaram a Formação Inicial de Formadores, 
enquanto os restantes tiveram acesso ao CAP, através da licenciatura, realizada em 
diversas áreas do conhecimento. O que vai ao encontro do escrito na Portaria nº 1119/97, 
sobre o alargamento das formações que permitem o acesso à profissão de formador. É 
importante referir que os formadores que frequentaram a Formação Inicial de Formadores 
são formadores da área tecnológica (For 4, For 6 e For 12) e o formador de TIC (For 10), 
que tem uma licenciatura em Informática e Gestão que não dá equivalência ao CAP. Os 
restantes formadores das áreas sociocultural e científica tiveram equivalência ao CAP 
através de diversas licenciaturas que têm pontos comuns, todas são da área de ensino e 
estão relacionadas com a área em que dão formação.  
Os formadores da área tecnológica, começaram todos por exercer uma profissão, durante 
bastante tempo, antes de começarem a atividade de formação. O formador 4 foi gerente de 
um bar durante sete anos, o formador 6 possui uma empresa de electricidade há oito anos e 
a formadora 12 está ligada ao mundo da estética há doze anos. É essa a experiência que os 
habilita a dar a formação que dirigem. Pode-se dizer que as suas competências enquanto 
formadores foram consolidadas na atividade profissional. Atualmente, dois destes 
formadores apenas se dedicam à formação (FOR 4 e 12). Os formadores 1, 2, 3, 5, 6, 8, 9, 
10 e 11 conciliam a atividade de formação com outra atividade. A formadora 7 é a única 
que sempre só exerceu a atividade de formação e é a única formadora da componente 
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teórica que só possui uma actividade profissional. O que mais se verifica é a existência de 
duas atividades profissionais e isto pode dever-se ao tipo de contrato, que têm com a 
entidade formadora, que muitas vezes é precário ou apenas duram por curtos períodos de 
tempo, o que pode levar a que esta atividade profissional seja vista como instável. Importa 
referir que a experiência profissional destes formadores, tanto da componente tecnológica 
como da componente prática, é relevante para a área de formação em que estão envolvidos, 
dado que essa experiência é sempre numa área bastante similar.  
Os percursos profissionais destes formadores contrariam alguns modos de acesso à 
profissão ilustres por Cardon (1998) estes formadores não ingressam na formação como 
uma alternativa após um período de emprego. Optam por esta carreira devido ao elevado 
número de formações iniciais e, logo, à elevada possibilidade de colocação que oferece. E 
esta opção é feita cada vez mais cedo como uma opção inicial no percurso profissional.   
 
 
4.2 Os formadores e o que pensam do referencial 
 
Para responder ao segundo objectivo analisou-se a segunda categoria da análise de dados. 
Através da análise feita à categoria análise das práticas sobre o referencial, podemos 
verificar que são diversas as opiniões dos formadores relativamente ao que pensam sobre o 
referencial.  
Como vimos anteriormente, alguns formadores consideram que o referencial é adequado, 
enquanto outros referem que os referenciais não são adequados. No entanto, uma 
formadora que considera que o referencial é adequado refere que apesar disso “temos 
sempre que fazer algumas adaptações” (FOR8), logo, para esta formadora o referencial é 
adequado mas com essa condição.  
Importa realçar que os formadores que referem que os referenciais são desadequados são 
todos da área tecnológica, enquanto os que acham que são adequados são formadores das 
áreas sociocultural e científica. Apenas é considerado que o referencial é adequado ou que 
os seus conteúdos são adequados por parte dos formadores da componente teórica. É 
notório que as opiniões dos formadores divergem no que toca a este ponto, este facto pode 
dever-se a diferentes situações. Os formadores que consideram os referenciais adequados, 
podem ter referido isso porque o encaram efectivamente como tal, ou porque não queriam 
transparecer uma ideia negativa do referencial, ou porque até ao momento não sentiram 
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dificuldades em trabalhar com o seu referencial, ou ainda, porque os referenciais das áreas 
sociocultural e científica podem, de facto, ser mais apropriados do que os referenciais da 
área tecnológica. Enquanto os formadores que o consideram desadequado, uma vez que 
são da área tecnológica, podem ter exposto isso porque percepcionam mais facilmente uma 
lacuna entre o que está presente no referencial e o que realmente é importante transmitir 
para uma boa integração dos formandos no mundo do trabalho, na atividade profissional 
para a qual são formados, ou porque o seu referencial contém coisas que já não se utilizam, 
ou conteúdos que já não fazem sentido porque podem estar ultrapassados. Como estes 
formadores dão formação na área em que sempre trabalharam é mais fácil para estes 
reconheceram as falhas e as discrepâncias que existem nos referenciais. Parece-me 
interessante, em futuras investigações, realizar-se uma análise mais detalhada sobre esta 
questão, com uma amostra maior, principalmente da área tecnológica, para conhecermos 
mais resultados e saber se vão ou não ao encontro destes.  
Por outro lado, são os formadores como atividade secundária que referem mais que o 
referencial é adequado e são os formadores como atividade principal que mencionam mais 
que o referencial não é adequado. Uma possível hipótese para isto acontecer, pode ser o 
facto de os formadores como atividade principal estarem mais atentos ao seu referencial, 
ou seja, passarem mais tempo em contacto com este do que os formadores que exercem a 
formação como atividade secundária, e assim detectarem mais discordâncias existentes nos 
referenciais  
Alguns dos formadores que participaram no estudo percepcionam o referencial como 
desajustado em relação aos formandos, aos conteúdos, à saída profissional e ao mundo 
real, já que este está em constante evolução e os referenciais não, mantêm-se os mesmos 
por muito tempo. Para estes formadores, os referenciais são complexos e exigentes para os 
alunos a que se destinam, dado que estes apresentam um grau de aprendizagem inferior aos 
alunos do sistema formal de educação. Também consideram que dentro da mesma turma 
possam existir alunos com diferentes níveis de aprendizagem e logo, os referenciais não 
vão estar ajustados, não vão conter conteúdos ajustados a todos os alunos. É referido que 
são desfasados em relação à saída profissional do curso porque pensam que deviam 
apresentar conteúdos teóricos mais relacionados com a área do curso. Estas subcategorias 
são apenas referidas por formadores das áreas sociocultural e científica, e mais citadas por 
formadores que exercem formação como atividade secundária. Provavelmente, foi só 
referida por formadores da componente teórica porque são estes que mais sentem que o seu 
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referencial não é ajustado à saída profissional uma vez que não fazem uma ligação entre a 
teoria e a prática. Talvez importe referir que dois dos três formadores que consideram que 
os referenciais são desajustados são dois formadores que o consideraram como não 
adequado ao conteúdo, ao público e à saída profissional, enquanto o outro formador o 
considerou como adequado mas não adequado ao público.  
O referencial é visto como extenso para os cursos CEF e para a saída profissional. São os 
formadores da área tecnológica e que exercem a formação como atividade principal que 
mencionam mais que os referenciais são extensos e exaustivos e, uma possível razão para 
isso é o facto das aulas dos formadores da área tecnológica serem muito mais práticas e 
com muitos exercícios para executar efectivamente, o que torna com que seja fácil 
perderem um pouco mais de tempo na realização de certas atividades e no final não terem 
tempo para as cumprir todas, uma vez que apresentam um número vasto de atividades.  
Alguns formadores consideram que os referenciais deviam ser mais práticos e possuir uma 
componente mais prática, porque acham que “começam a aproximar-se muito do 
referencial do ensino regular” (FOR2) e que são demasiado teóricos, o que não é benéfico 
para a entrada dos formandos no mundo de trabalho. Também consideram que “os 
referenciais deviam ser…constantemente atualizados” (FOR2). Além de atualizados, 
pensam que os referenciais “deviam ser revistos, pelo menos no ensino oficial de três em 
três anos há uma revisão, aqui não há, não sei porquê” (FOR7), esta formadora considera 
que criaram os CEF somente para obterem melhores estatísticas e por isso se esquecem do 
referencial. Estas subcategorias são mais expressas por formadores da área tecnológica e 
formadores como atividade principal. Isto pode dever-se ao facto de que são os formadores 
da área tecnológica que dão a componente prática da formação e logo percepcionam que 
não faz sentido os referenciais serem tão teóricos, são estes os que executam atividades 
viradas para a saída profissional e talvez por isso considerem que devem ser atualizados, 
para acompanharem a evolução da prática profissional que estão a formar. Também, pode 
dever-se ao seguinte motivo, como é sua atividade principal talvez passem mais tempo 
com o referencial e dão mais facilmente conta disto, no entanto são apenas suposições. 
Em geral, são mais os formadores que consideram que os referenciais facilitam a sua 
atividade, no entanto, para alguns o referencial por um lado facilita mas por outro complica 
a sua atividade. Também, estão divididos no que toca aos formandos, uns consideram que 
facilitam a sua aprendizagem, outros referem que complicam a sua aprendizagem e um 
formador considera que por um lado facilita mas por outro complica a aprendizagem dos 
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formandos. Foram os formadores da área tecnológica e que exercem a formação como 
atividade secundária que mais expuseram esta subcategoria. Ainda, podemos verificar que 
os que afirmam que tanto facilitam como complicam são, na sua maioria, formadores da 
área tecnológica e que exercem a formação como atividade profissional principal, talvez 
porque têm mais dificuldade/obstáculos em trabalhar com o referencial do que os outros 
formadores, já que estes o consideraram desadequado. 
Depois de feita esta análise, podemos dizer que há um ponto comum entre alguns 
formadores, que consideram que os referenciais não são adequados à saída profissional, 
que são desfasados da atividade profissional que formam, que são extensos para a saída 
profissional e que deviam ser mais práticos para facilitar o acesso dos formandos ao mundo 
do trabalho. Segundo Cros e Raisky (2010), a formação não deve ser estruturada segundo 
ordens de razão escolar, e sim segundo ordens com finalidades profissionais ou sociais. 
Podemos dizer que, para estes formadores, os referenciais deviam ser construídos tendo 
mais por base a saída profissional que visam. No entanto, o que se vê é que os programas 
formativos são predefinidos e alheios às necessidades de quem irá ser integrado na 
formação.   
 
 
4.3 A real utilização do referencial 
 
Na resposta ao terceiro objetivo do estudo foi explorada, sobretudo, a terceira categoria da 
análise de conteúdo utilização do referencial. O que verificamos foi que, embora existam 
alguns pontos em comum na utilização feita pelos formadores do referencial, aparecem 
algumas diferenças nesta utilização. 
 Foram enunciadas, por alguns formadores, diversas respostas no que se refere à utilização 
do referencial. A formadora 3 revela que utiliza o referencial para consultar tudo, já os 
formadores 2 e 8 referem que o utilizam para consultarem as orientações e indicações, no 
entanto, enquanto o formador 2 revela que também utiliza as sugestões, a formadora 8 
refere que não consulta muito esta parte. Outra formadora também refere que o utiliza para 
consultar as sugestões.  
Esta subcategoria foi unicamente referida por formadores das áreas sociocultural e 
científica e mais citada por formadores como atividade principal, apenas quatro formadores 
mencionaram esta subcategoria. Pode não haver expressões dos formadores da componente 
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tecnológica sobre esta questão porque os seus referenciais são diferentes, com outro tipo de 
estrutura e torna-se mais fácil para estes pegarem no referencial tecnológico e ver os 
conteúdos programáticos para cada sessão, já que estão apresentados de forma simples, ou 
até porque estes formadores possuem um grande conhecimento do referencial, uma vez 
que este é mais simples, e não sentem tanto a necessidade de o consultarem. Enquanto, os 
formadores da componente teórica precisam de um maior contacto, de consultarem mais o 
referencial para verem os conteúdos e sugestões de atividades lá presentes.  
É mencionado, que utilizam o referencial para planificar/planear os cursos e as sessões, 
que fazem a planificação com base no referencial e uma formadora refere que faz a 
planificação de acordo com os conteúdos do referencial. Também, expõem que fazem as 
suas próprias planificações, baseadas no referencial e que esta planificação é realizada 
mais no início do ano. Neste ponto, talvez importe mencionar que apenas os formadores da 
componente teórica é que referiram que fazem as suas próprias planificações, talvez 
porque como os seus referenciais estão estruturados de uma forma mais complexa estes 
formadores sintam a necessidade de terem uma planificação mais sistematizada. 
A utilização do referencial, para quatro formadores, é mais realizada no início do ano, um 
refere que utiliza sempre o referencial, outro formador menciona que tem que pegar 
constantemente nele e outro formador diz que “não uso o referencial, diariamente, nem 
semanalmente, nem mensalmente, utilizo para planear o curso” (FOR2). São os formadores 
das áreas sociocultural e científica e os formadores como atividade principal que citaram 
mais esta subcategoria. Pode-se considerar que, os formadores da área tecnológica não 
referem tanto esta questão, no mesmo sentido do que já foi referido anteriormente, estes 
formadores podem ter um conhecimento profundo do seu referencial e, deste modo, não 
sentem tanto a necessidade de utilizarem os referenciais. Por outro lado, os formadores 
como atividade principal podem ter referido mais esta subcategoria, porque talvez tenham 
mais tempo ou gostem de dar mais atenção ao seu referencial e por isso o tenham mais 
presente. 
Para uns formadores a utilização do referencial é rígida e para outros é flexível, 
consideram que o formador tem flexibilidade para gerir como quer. Contudo, esta 
utilização é mais referida como sendo flexível do que rígida. São os formadores das áreas 
sociocultural e científica e os formadores que exercem formação como atividade 
secundária que mais se pronunciam sobre esta questão. No entanto, são os formadores da 
área tecnológica que mais referem que são rígidos e isto pode ficar a dever-se ao facto dos 
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conteúdos presentes nos referenciais da componente teórica permitirem mais margem de 
manobra do que os referenciais da componente tecnológica.   
Não podemos ver os referenciais como listas exaustivas de tarefas e competências que 
obrigatoriamente têm que ser realizadas e transmitidas, é preciso haver uma certa 
flexibilidade destes manuais para permitir aos formadores uma utilização maleável.  
 
 
4.4 Os referenciais e os desvios na utilização prevista deste  
 
Para responder ao quarto objetivo explorou-se a quarta categoria da análise de conteúdo, 
que corresponde ao que os formadores fazem para poder utilizar o referencial. Através 
desta análise conseguimos perceber que são feitos alguns desvios na utilização prevista do 
referencial.  
Alguns formadores referem que a abordagem que fazem do referencial é diferente da 
prevista, em função dos formandos e das turmas, no entanto, um destes formadores 
considera que a abordagem que faz é a que o referencial indica contudo a abordagem dos 
conteúdos difere porque “os alunos não são os mesmos” (FOR11). São os formadores da 
área tecnológica e formadores como atividade secundária que fazem mais menção a esta 
subcategoria. E como possível causa podemos referir que, os referenciais da área 
tecnológica como não permitem uma grande flexibilidade implica que os formadores não 
alterem os referenciais e somente ajustem a sua abordagem em função dos formandos. O 
ponto seguinte vai ao encontro do que foi aqui enunciado.  
Outros formadores, fazem mais do que modificar a sua abordagem, fazem algumas 
adaptações e ajustes no referencial e alteram as estratégias lá indicadas, tudo isto, com a 
intenção de os adequar aos formandos. Esta subcategoria é mais referenciada por 
formadores das áreas sociocultural e científica e por formadores como atividade 
secundária. Como os referenciais da componente teórica perecem permitir uma maior 
flexibilidade, estes formadores têm a possibilidade de alterarem aquilo que não consideram 
adequado e mudarem as estratégias referidas no referencial, o que já é mais difícil de fazer 
nos referenciais tecnológicos, talvez por isso sejam os formadores da áreas sociocultural e 
científica que mais falam sobre esta questão. Também, são os formadores como atividade 
secundária que mais se pronunciam sobre este assunto talvez porque como não estão tão 
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presos ao referencial ou não estão tanto tempo com este, sintam que têm uma margem de 
manobra para modificarem algumas coisas.  
Os referenciais devem ser abertos para possibilitar a sua adaptabilidade aos diferentes 
grupos a formar e não devem ser tomados como algo muito rígido. Portanto, não é tão 
estranho que os formadores revelem que fazem adaptações e ajustes aos seus manuais. 
Segundo Afonso e Ferreira (2007), os referenciais permitem uma margem de flexibilidade 
para as entidades formadoras desenvolveram a formação mais adequada ao perfil dos 
formandos.  
Pode-se considerar importante, em futuros estudos, fazer uma análise mais profunda sobre 
os possíveis desvios na utilização dos referenciais, para se perceber se os resultados vão no 
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V. Reflexões finais 
 
 
Depois de realizada a investigação é importante voltar atrás, ou seja, é necessário 
recapitular os objetivos delineados inicialmente. Todos os objetivos definidos neste estudo 
foram explorados quer na teoria quer através das entrevistas realizadas com os formadores. 
A grande contribuição deste estudo é a exploração da utilização dos referenciais de 
formação, por parte dos formadores, dado que são poucos ou nenhuns os estudos 
realizados, tanto em Portugal como noutros países, à volta desta temática. 
No entanto, é preciso referir que a situação de formação aqui estudada não é um caso de 
formação contínua, e também não se trata de formação nas empresas, trata-se de uma 
formação inicial cuja intenção é o emprego, o que vai ao encontro das palavras de Alaluf 
(2007), a formação propõe uma educação que visa o emprego. Assume-se como um 
processo de aprendizagem que possibilita a aquisição de saberes e de saberes-fazer 
necessários para o desempenho de uma actividade profissional (Alaluf, 2007).  
Uma conclusão que podemos tirar, relaciona-se com o facto dos formadores participantes 
neste estudo apresentarem um percurso académico idêntico, mas um percurso profissional 
não tão semelhante. Também é visível que a opção por esta profissão é feita cada vez mais 
cedo no percurso profissional destes formadores.   
Como segunda conclusão, percebe-se que a perceção que têm sobre os referenciais varia 
entre os formadores, contudo, podemos dizer que estes formadores atribuíram mais 
aspectos negativos do que positivos. De forma geral, verifica-se que somente dois 
formadores não impuseram nenhum aspecto negativo aos referenciais, percebendo o seu 
referencial como adequado, orientador e facilitador da sua atividade. Importa referir que 
ambos são formadores das componentes teóricas, reforçando a ideia de que são os 
formadores da área tecnológica que têm uma percepção mais negativa do referencial. 
Outra conclusão remete para a utilização do referencial, que também difere de formador 
para formador. Mencionam que utilizam o referencial mais no início do ano para 
consultarem as indicações, orientações e sugestões e para planificarem as sessões de 
formação. Para uns formadores esta utilização é rígida, enquanto para outros permite uma 
flexibilidade por parte do formador.  
- 57 - 
 
Como quarta conclusão, evidencia-se a presença de alguns desvios na utilização prevista 
do referencial por parte dos formadores. Estes desvios baseiam-se em modificar a 
abordagem realizada, em adaptações e em ajustes do referencial à turma, aos formandos e à 
disciplina. 
Apesar dos aspectos positivos, este estudo também apresenta limitações que devem ser 
comentadas. Em primeiro lugar, a amostra utilizada é reduzida e deste modo não pode ser 
considerada representativa dos formadores portugueses. Depois, todos os participantes 
pertencem à mesma instituição formativa e perante este facto, não se podem fazer 
generalizações para a população de formadores em Portugal. Outra limitação refere-se à 
realização da entrevista semi-estruturada, que embora dê mais liberdade aos formadores, 
pode fazer com que, relativamente à mesma questão, uns formadores refiram alguns 
aspectos e outros formadores refiram outros. Por último, outra limitação relaciona-se com 
o programa de análise de conteúdo, que embora tenha organizado informação muito 
importante, pode não ter apreendido outras informações que também podiam ser relevantes 
para o estudo.  
Posto isto, é importante continuar a explorar e investigar esta temática porque ainda há 
muito a conhecer e a estudar, sobre os referenciais de formação e a sua efectiva utilização 
por parte dos formadores. Para isso, seria essencial realizar outras investigações com 
outros formadores, de diversas áreas e de diferentes centros de formação e perceber se os 
resultados vão, ou não, no mesmo sentido dos resultados deste estudo. Seria também 
interessante utilizar diferentes instrumentos e diferentes programas de análise. 
Após a realização deste estudo, concluímos que os referenciais de formação são muito 
importantes para a realização das formações, numa perspectiva de orientação das mesmas e 
não numa óptica de imposição.  
Por fim, penso que a maior conclusão que podemos tirar é que, apesar de algum consenso, 
existe uma variabilidade de opiniões acerca dos referenciais de formação e do que estes 
representam. Tendo em conta os diferentes públicos a formar e os diferentes conteúdos a 
transmitir percebem-se adaptações diferentes por parte de cada formador. 
 Mas afinal, o que significa ser formador hoje em dia, nas palavras de Caspar (2007) “é 
exercer uma profissão difícil, apaixonante e dura”. 
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Anexo 3: Guião das entrevistas 
 
 
 Qual a formação académica que possui? Qual a formação que o habilita a ser formador? 
 
 Há quantos anos exerce a profissão de formador? 
 
 Motivos que o levaram a esta actividade?  
 
 Exerce (ou já exerceu) outra profissão? Se sim, qual a actividade profissional principal. 
 
 Dá formação em outras entidades formadoras? 
 
 É formador em que área/s? (sociocultural? científica? tecnológica?) 
 
 Qual o público que forma? 
 
 Tem conhecimento que existem referenciais pré-definidos para a concepção destes cursos? 
Como foi o seu primeiro contacto com o referencial? 
 
 Utiliza esses referenciais? Em que situações e de que forma? Pode dar alguns exemplos. 
Quando planeia as suas sessões tem o referencial presente? 
 
 O que pensa desses referenciais (considera-os adequados ao público e conteúdos a formar)? 
Porquê? Pode dar alguns exemplos concretos relativos à sua actividade enquanto formador. 
 
 Globalmente, considera que a existência dos referenciais de formação facilita ou complica 
a actividade do formador? Porquê? E relativamente aos formandos? Porquê? 
 
 O que é que mais fácil na utilização desses referenciais? E o que é mais difícil? 
 
 Considera que os referenciais orientam ou condicionam a actividade dos formadores? De 
que forma? 
 
 Que tipo de utilização faz dos referenciais? Pode dar alguns exemplos concretos dessa 
utilização? 
 
 Qual a margem de manobra que possui para utilizar os referenciais?  
 
 A utilização dos referenciais difere de curso para curso/de grupo para grupo? Difere de 
cursos para jovens de cursos para adultos? 
 
 Partilha informação entre colegas sobre a utilização dos referenciais? Quando, em que 
situações e sob que forma existe esta partilha. 
 
 Faz o planeamento temporal da formação em função do que está previsto nos referenciais? 
Em função de que critérios faz este planeamento? 
 
 Organiza os conteúdos da formação em função desses s referenciais? Em função de que 
critérios faz este organização? 
 
 Concebe/reutiliza actividades próprias para dar resposta à exigência dos referenciais? Em 
função de que critérios faz a escolha das actividades para desenvolver em formação? 
 
 Sente a necessidade de introduzir conteúdos/actividades/exercícios na formação que não 
estão previstos no referencial? Porquê? Pode dar alguns exemplos. 
 
 Tem a possibilidade de acrescentar ou retirar conceitos/actividades/exercícios para além do 
que está prescrito no referencial? Em que situações é que o pode fazer? Pode dar alguns 
exemplos. 
 
 A avaliação dos formandos está relacionada de alguma forma com o referencial? Eles têm 
que preencher/cumprir todos os critérios previstos no referencial ou apenas uma parte (se 
apenas uma parte, qual parte, que critérios foram escolhidos, quem escolheu esses critérios 
e porquê)?  
 
 Existe algum tipo de controlo sobre a forma como utilizou os referenciais? 
 
 Mudava alguma coisa na forma ou conteúdo dos referenciais que utiliza? O quê? 
 
 Como acha que deveria ser a articulação entre a formação e o referencial? 
 
 Qual pensa ser o uso de um referencial?  
 
 Qual o sentido o referencial em formação? Para que serve? 
 
 Na sua opinião, como deveriam ser construídos os referenciais de formação? 
 
 Como é possível gerir os dois mundos: a profissão e a formação da profissão, para a 
construção do referencial? 
 
 Poderia me indicar em concreto um exemplo de actividade/exercício que foram feitos para 
cumprir uma parte específica do referencial (que gostava que me indicasse qual é a parte do 
referencial), o modo como foram resolvidos pelos formandos e como é que os avaliou? 
 






































Anexo 4: Categorias da análise de conteúdo com o Tropes 
Análise das práticas sobre o referencial  
Acessível  
Atualizados e revistos  







Extensos Extenso  
Exaustivo 
Facilitar Facilitar  
Complicar 
Flexibilidade  
Orientar Orientar  
Condicionar 
Prático  
Características do referencial  
Base Base de tudo 
Ferramenta base 
Serve de base 
Condutor Fio condutor 
Linha condutora 
Orientação Boa orientação 
Guia 
Guia de orientação 
Linha orientadora 




Ponto de partida Ponto de partida 
Rampa de lançamento 







Cumprimento do referencial  
Utilização do referencial  









































Anexo 5: Gráficos das frequências das subcategorias 
 
 
Gráfico1: Frequências das subcategorias de análise das práticas sobre o referencial, por área de formação e 














Tecnológica Sociocultural + Científica 












Consulta Planificação Presença do 
referencial 
Rigidez Sumariar 
Tecnológica Sociocultural + Científica 
Actividade principal Actividade secundária 
  






















Abordagem Adaptações Seguimento 
Tecnológica Sociocultural + Científica 









Base Condutor Orientação Ponto de partida 
Tecnológica Sociocultural + Científica 
Actividade principal Actividade secundária 
